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 Resumo/Abstract
  
 O projeto proposto para o Mestrado de Pintura equaciona o lugar da pai-
sagem, um dos antigos géneros da história da pintura, no contexto da produção 
artística contemporânea, nomeadamente no âmbito da pintura e do desenho. A 
recorrência à história da pintura, por intermédio da paisagem, não propriamente 
como reativação de um género ou como um posicionamento revivalista, serve 
apenas como ponto de partida para uma estratégia que pretende explorar as pos-
sibilidades de criação de imagens como simulacros da pintura tradicional de pai-
sagem. Desenvolvem-se, assim, pinturas/desenhos com um caráter fragmentado 
e sem continuidade interna, que têm como referente imagens memorizadas e são 
o resultado de uma construção em que há uma clara consciência da potencialida-
de das ações/gestos, e do imprevisto, na construção/desconstrução da imagem 
de paisagem. 
 The project presented for the Master’s in Painting addresses the place of 
the landscape, one of the oldest genres in the history of painting. It does so in the 
context of contemporary artistic production, namely as regards painting and dra-
wing. Appealing to the history of painting through landscape does not mean the 
reactivation of a genre nor does it mirror a reviving stance. It is simply the starting 
point of a strategy that aims to explore the possibilities of the creation of images 
that are simulacra of traditional landscape painting. Thus emerge paintings/dra-
wings that are fragmented and lack internal continuity, and whose referential is 
memory. They result from a clear awareness of the potential of the actions/gestu-
res produced in the creative process, that lead to the construction/ deconstruction 
of the image of the landscape.
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Introdução
 
 «Paisagens Forjadas» é um projeto que tem por base os trabalhos realiza-
dos em atelier e está ancorado numa certa imagem de paisagem, assumida, antes 
de tudo, como mero pretexto para a produção de pinturas/desenhos que apa-
rentemente remetem para o género, mas que, na realidade, estão mais próximas 
de construções artificialmente conseguidas, através da colagem de imagens me-
morizadas e desconectadas entre si. Neste processo, em que as imagens surgem 
do próprio ato do fazer, assume-se o imprevisto como motor de um constante 
reativamento da pintura/desenho. 
 Tendo em conta que o objeto central deste projeto é a paisagem, embora 
não o seu fim e objetivo direto, torna-se importante, para esta reflexão (e se qui-
sermos compreender a produção artística contemporânea que tem a paisagem 
como pretexto), numa primeira fase, perceber a evolução daquele conceito, no-
meadamente o seu entendimento atual, visto que este já não se encontra circuns-
crito ao âmbito de um suposto aparecimento associado à pintura, mas é abra-
çado por um vasto número de disciplinas e tem sido alvo de um intenso debate 
filosófico, desde pelo menos os últimos anos do séc. XX. Assim, este documento 
está dividido em duas partes: uma primeira, que corresponde ao enquadramento 
teórico sobre o tema, e o seu desenvolvimento nomeadamente no âmbito da 
pintura, e uma segunda, que diz respeito ao projeto pessoal de pintura/desenho 
propriamente dito.
 Apesar dos diversos posicionamentos teóricos atuais sobre o assunto, que 
de algum modo também hão de influenciar a prática artística, parece consensual 
que já não podemos conceber a natureza como alteridade absoluta em relação ao 
homem, na medida em que esta se encontra cada vez mais humanizada, domesti-
cada e manipulada. E este carácter de coisa manipulada, construída e forjada não 
deixa de estar presente nas pinturas/desenhos aqui propostos. De igual modo, as 
propostas contemporâneas, que de alguma forma podem ser associadas a este 
tema, são também o reflexo desta mudança no entendimento e sentimento em 
relação à paisagem, para além de comportarem outros questionamentos próprios 
da produção artística atual. 
 Sabemos, por outro lado, que o tema da paisagem tem sido recorrente 
na História da Arte, nomeadamente a partir da sua constituição como género, 
por volta do séc. XVI, e que, mesmo após o desmoronamento da hierarquia dos 
géneros da pintura, depois da visão romântica associada ao conceito de sublime, 
de movimentos como o Realismo e o Naturalismo, a sua presença figura, ao lon-
go do séc. XX, associada já não propriamente ao tema, mas a diversas questões 
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suscitadas pelo desenvolvimento e questionamento do próprio conceito de arte 
e de representação. Deste modo, a reflexão incide, no ponto 2.1, sobre a primeira 
metade do século XX, com um ligeiro recuo aos finais do séc. XIX, até sensivel-
mente aos anos 60, tendo em conta as diversas formulações críticas sobre as 
próprias possibilidades da pintura, tradicionalmente considerada, por exemplo, 
como portadora de um sentido narrativo ou de um ilusionismo tridimensional. 
Neste ponto, tenta-se perceber como o objeto paisagem, nos diversos momentos 
(mesmo nos considerados mais críticos para a pintura, protagonizados pelas van-
guardas artísticas), se foi articulando e adaptando às diferentes propostas sem 
nunca deixar de estar presente, embora sempre como pretexto alternativo e não 
propriamente discurso central.  
 No ponto 2.2, ainda da primeira parte, a produção pictórica é analisada no 
contexto do alargamento acentuado das práticas artísticas, do desenvolvimento 
exponencial dos meios de comunicação de massas e de um pluralismo estético 
desligado da necessidade de enquadramento em grandes narrativas, que carac-
teriza, segundo autores como Arthur Danto, as últimas décadas do séc. XX. A pai-
sagem é, sensivelmente a partir dos anos 80, retomada como pretexto central 
para muitos pintores, que recorrem, sem constrangimentos, à história da arte 
e se apropriam de antigos conceitos e procedimentos, adaptando-os ao pensa-
mento atual sobre a arte e a imagem, como é o caso de Gerhard Richter, Anselm 
Kiefer, Michael Biberstein e João Queiroz. A segunda parte é dedicada à análise 
do projeto pessoal de pintura e desenho. A abordagem é feita a partir da análise 
dos trabalhos mais antigos, que datam do ano de 2010, até aos mais recentes, de 
modo a tornar possível a compreensão de um corpo de pinturas e desenhos que 
resultam de um processo de muita experimentação e reformulação conceptual 
efetuadas ao longo dos últimos cinco anos.
 Perante a polissemia inerente a um vocábulo cada vez mais abrangente 
quanto ao seu significado e à sua aplicação, como é o caso da palavra paisagem, 
tornou-se necessário definir bem os termos e os sentidos que foram utilizados 
nos textos que se seguem. Neste sentido, paisagem refere-se ao objeto em si, 
como realidade envolvente, fisicamente presente ou imaginada, e as outras de-
signações possíveis desdobram-se em paisagem como conceito, paisagem como 
tema ou paisagem como género. 
 Tendo em consideração a vasta bibliografia sobre o conceito, tema e gé-
nero da paisagem, e a necessidade de adequação aos limites de páginas defini-
dos para este tipo de documento, foi necessário fazer opções quanto a autores, 
textos e referências a obras e respectivos artistas; por isso, a recorrência a uma 
antologia, que compila alguns textos significativos do séc. XX sobre o conceito 
de paisagem, e a opção por textos, de leitura recomendada nos meios académi-
cos, sobre a história da arte, de autores como Gombrich ou de responsáveis por 
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grandes enciclopédias como Jane Turner, e outros do âmbito da teoria e crítica da 
arte, nomeadamente de autores que atualmente refletem sobre a produção artís-
tica moderna e contemporânea, como Hal Foster e Thierry De Duve. A referência 
a obras plásticas respondeu à necessidade de exemplificação, através de alguns 
casos elucidativos, da linha de pensamento que foi seguida. 
 Uma última palavra é devida acerca das traduções. Tanto os títulos das 
obras pictóricas como os textos, escritos em outras línguas, foram traduzidos para 
português a partir dos seus originais, com o intuito de permitir uma leitura mais 
facilitada, mas sempre respeitando, o mais fielmente possível, aquelas referên-
cias.
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Parte I
1. Paisagem: conceito em mutação
 Paisagem é um conceito que conheceu evoluções significativas, desde os 
registos mais remotos do aparecimento do termo, quanto ao seu significado e 
âmbito de estudo. É, pelo menos desde as últimas décadas do séc. XX, alvo de um 
intenso debate no campo da filosofia, das ciências naturais e humanas e também 
das artes, sendo estas mais ou menos explicitamente influenciadas, ao que tudo 
indica, pelos desenvolvimentos daquelas. Ao pensarmos na nossa relação com a 
o conceito de paisagem, percebemos mudanças de perspetiva significativas rela-
tivamente ao passado, como por exemplo, à sensibilidade do séc. XIX. Partindo 
do princípio de que a atualidade é caracterizada pelo alargamento das esferas 
de atividade e pela interação e contaminação entre os diversos saberes, o con-
ceito de paisagem também vê o seu campo de estudo e de atuação muito mais 
alargado, não só por um maior número de disciplinas como do ponto de vista da 
sua aplicação figurada (o termo é hoje aplicável a qualquer cenário, real ou ima-
ginado, concreto ou simbólico, como, por exemplo, paisagem interior, paisagem 
mental...), o que torna o conceito muito mais impreciso e abrangente.
 Estando o aparecimento da palavra paisagem, que remonta ao séc. XV 
na Europa, associado a uma dualidade entre espaço territorial delimitado (ser) 
e representação (imagem)1, devido essencialmente à introdução na pintura do 
elemento paisagístico, é interessante perceber que as atuais teorias sobre esta 
forma histórica de ver o mundo oscilam (do ponto de vista da relação natureza 
e cultura, um dos seus principais eixos explicativos) entre uma perspetiva que 
defende uma essência cultural e artística do conceito de paisagem e outra que re-
1 Em El paisage, Maderuelo faz um estudo interdisciplinar sobre como o conceito de paisagem 
se foi forjando aos longos dos tempos, desde os primeiros indícios de apreciação dos valores paisa-
gísticos na Roma Antiga até ao aparecimento do vocábulo que o denomina, partindo da premissa 
de que um conceito não se realiza plenamente até que se destile uma palavra concreta que o no-
meia. Assim, embora na Europa a cultura romana do séc. I tenha quase desenvolvido um sentido 
de paisagem, através da criação de uma pintura decorativa, da poesia e da construção de jardins e 
vilas de recreio e ócio, não chegou a criar uma palavra concreta para denominar o sentimento de 
desfrute e contemplação perante a natureza. A China do séc. V foi a primeira cultura a conceber 
um termo específico para a paisagem, ao mesmo tempo que havia já pintura e poesia com este 
tema, assim como jardins para deleite visual. Na Europa a palavra tem duas raízes linguísticas: a 
germânica, que originará o termo Landschaft em alemão, landskip em holandês e landscape em in-
glês (a partir de land), e a latina, que originará paesaggio em italiano (a partir de paese) e paysage 
em francês (a partir de pays). No entanto, só a partir do séc. XV é que a raiz que dá origem a estas 
palavras, e que designa essencialmente um território ou lugar de origem e próximo, começa a se 
associar ao seu aspecto ou especificidade das suas vistas, dando lugar ao termo paisagem que alia 
um espaço abrangido pela vista ao qual se atribui valor estético. MADERUELO, El paisaje, pp. 12-26.12
mete para uma estética da natureza. Para Adriana Veríssimo Serrão2, a partir do 
ensaio «Filosofia da paisagem» (1913), de George Simmel, a paisagem passa a ser 
entendida como categoria do pensamento, em que o eixo arte/natureza, recor-
rente na modernidade, é abandonado para defini-la como uma forma cultural e 
espontânea de apreender a natureza. Para Simmel esta categoria geral do pensa-
mento deriva de outra ainda mais englobante, a de Natureza, e não propriamente 
de um espaço territorial determinado. De certa forma contraria as teorias que 
atribuem ao desenvolvimento da perspetiva artificial na pintura renascentista, 
sobretudo a partir do Quattrocento, o aparecimento do conceito de paisagem, re-
lacionando acima de tudo este acontecimento com o advento da época moderna, 
já que para ele «(...) a paisagem é uma experiência do indivíduo moderno, igno-
rada nas épocas precedentes em que prevalecia um sentimento da Natureza» e 
que se objetiva «(...) na pintura, mas não tem nela o seu lugar de invenção»3.
 Joachim Ritter segue esta linha de pensamento, ao considerar a paisagem 
como uma categoria estética (embora não como categoria geral do pensamento, 
como Simmel teorizou), cuja origem está relacionada com o afastamento pro-
gressivo e mesmo cisão entre o homem e a natureza, que a modernidade instigou 
com a vida nas cidades e a desvalorização do trabalho no campo. No lugar da-
quela natureza primordial, a civilização encontrará substitutos, como é o caso do 
jardim ou do campo. Mais tarde, com a Revolução Industrial, há um movimento 
ininterrupto de afastamento da ideia de paisagem como porção de uma natureza 
intocada. A natureza está cada vez mais humanizada, não apenas pela presença do 
homem, que é sentida nos cantos mais recônditos do planeta e mais além, como 
pela efetiva ação de transformação brutal que ele impõe. 
 Pensar o conceito de paisagem implica irremediavelmente ter em conside-
ração dois elementos fundamentais em interação, o homem/cultura e a natureza. 
Muito do debate sobre a paisagem acontece, como já foi referido, entre estes dois 
polos; as respetivas teorias diferenciam-se não apenas quanto ao peso que atri-
buem a cada um, mas também em relação às noções de cultura e natureza utiliza-
das. Num extremo, encontramos autores como Alain Roger que recusa a tese, de-
fendida pelo naturalismo, de que a paisagem tem um inato valor estético inerente 
à natureza, contrapondo a ideia de que a paisagem é uma aquisição cultural, de 
modo que o território, que é do âmbito natural, só é fruído esteticamente através 
da primeira. Ou seja, a natureza só adquire valor estético quando «artializada» 
2  SERRÃO, «A paisagem como problema da filosofia», p. 16. Adriana Veríssimo Serrão reúne, 
nesta antologia, algumas das teorias mais significativas sobre o conceito de paisagem. Os textos 
são provenientes da filosofia, da geografia, da geografia cultural e da arquitetura paisagista, embo-
ra tenha um fio condutor de base filosófica que se centra nas vertentes ontológica, estética e ética 
da paisagem como problema.
3  SERRÃO, «A paisagem como problema da filosofia», p. 18. 13
(sic) pela cultura e arte 4.
 É claro que se considerarmos a paisagem como tema no âmbito específico 
da arte, sabemos que há autores que defendem que esta resulta de um olhar edu-
cado pela história da arte e suas convenções. Por exemplo, no passado, segundo 
Anne Cauquelin, com o desenvolvimento da perspetiva5, foi introduzida uma nova 
estrutura perceptiva que passou a moldar as nossas construções mentais, as no-
ções de distâncias, de proporção, etc. Então, imperavam as convenções literárias 
e pictóricas, como as leis da perspetiva, que forneciam o quadro para a leitura do 
mundo como paisagem. Hoje, ainda de acordo com a mesma autora, o mundo 
digital, por exemplo, fornece imagens e paisagens virtuais, que exigem uma edu-
cação bem diferente dos nossos sentidos e intelecto6. 
 Outros autores, como Arnold Berleant, apontam para a necessidade de 
desembaraçar a conceção estética da natureza do modelo da obra de arte. No 
seu ensaio «A estética da arte e a natureza», critica a cisão entre observador e ob-
servado, característica das filosofias da representação de matriz essencialmente 
visual, e propõe a noção de envolvência; parte não de valores preestabelecidos e 
codificados, mas da vivência do estar no mundo, para fazer ver que não é apenas 
o homem que modela a paisagem, como o inverso também é verdade. Entre a 
beleza da natureza e a das artes existem semelhanças, nomeadamente no que 
diz respeito à relação e resposta proporcionadas ao observador. Nos dois casos, 
na natureza e na arte, é possível a experiência perceptiva e a apreciação estética, 
podendo, para além disso, haver um apelo ao funcionamento recíproco com o 
apreciador, que interage com tal experiência. É neste sentido que Berleant refere 
uma «estética de comprometimento», tanto aplicável à arte como à natureza, 
muito diferente da estética de desinteresse contemplativo kantiana7.
 «A paisagem (...) não é ‘natural’», como conclui Anne Cauquelin8, que ad-
4 «A natureza é indeterminada e só recebe as suas determinações da arte: uma terra só se tor-
na paisagem sob a condição de uma paisagem, (...), da artialização» (ROGER, «Natureza e cultura», 
pp. 157-158).
5 São muitos os procedimentos utilizados para criar a ilusão de profundidade num plano bidi-
mensional, como por exemplo, a perspetiva da cor, que situa no primeiro plano os mais intensos 
contrastes de intensidade luminosa, a perspetiva atmosférica, que submerge as formas distantes 
num tom azulado e esbate os contornos, ou a perspetiva linear, construída a partir de linhas e 
pontos de fuga. Estas estratégias utilizadas para representar a profundidade não foram inventadas 
em simultâneo; regra geral, desenvolveram-se no séc. XV na Flandres e na Itália. Na Flandres, estes 
conhecimentos foram aplicados pelos pintores, nomeadamente por Jan Van Eyck, a partir de 1430, 
embora não estivessem definidos teoricamente. Em Itália, o arquiteto Brunelleschi protagonizou as 
primeiras experiências da perspetiva linear (construzione legitima). No entanto, só em 1435, Leon 
Battista Alberti desenvolveu um tratado de análise exaustivo sobre o tema. De qualquer modo, a 
criação de recursos para produzir a noção de profundidade já constituía uma preocupação existen-
te nos tempos mais remotos. Nas paredes das habitações romanas de Pompeia, por exemplo, eram 
pintadas arquiteturas em trompe l’oiel (NADEIJE, Leer la pintura, pp. 78 e 79).
6 CAUQUELIN, A invenção da paisagem, p. 14.
7 BERLEANT, «A estética da arte e a natureza», p. 296.
8 CAUQUELIN, A invenção da paisagem, p. 11.14
voga não fazer da paisagem a única forma de dar a ver a natureza, nem confundi
-la com a natureza primordial, ignorando-a como objeto cultural. A autora admite 
que a paisagem, como conceito e como realidade captada, é uma invenção, um 
dado cultural que fornece os parâmetros da nossa percepção do espaço e do tem-
po, mas alerta para a ilusão implícita no facto de esta imagem, assim construída, 
ter sido pensada como equivalente da natureza. Mais do que considerar a paisa-
gem como representação figurada no contexto da pintura, a autora defende que 
ela é uma construção cultural.
 No seu ensaio «Uma paisagem não é um quadro», Andreia Saavedra 
Cardoso refere que a existência de diversas conceções de paisagem resulta pri-
meiramente da bifurcação dos saberes operada entre arte e ciência, típica da 
modernidade, e reflexo da antinomia fundamental entre arte e natureza. Tanto 
as perspetivas culturalistas, como a do já referido Alain Roger, como a conceção 
naturalista-científica da paisagem são insuficientes para a compreensão do con-
ceito de paisagem. Por um lado, este conceito, na sua génese e na sua apreciação, 
não depende necessariamente da representação artística, por outro, não é uma 
realidade independente da perspetiva do sujeito e algo existente fora do mesmo. 
É neste sentido que encontramos propostas moderadas, como a de Simmel, que 
preservam a especificidade e autonomia da experiência estética da natureza, sem 
a obrigatoriedade da sua apreciação através da representação artística9.
 
 
 
2. Paisagem fora do género 
 Se a paisagem, no séc. XVII, foi constituída como um dos géneros da histó-
ria da pintura10 na cultura ocidental, e conservou a sua importância, ainda através 
do Romantismo, do Realismo e do Naturalismo, há quem entenda que o seu peso 
como tema sofre um apagamento ao longo do séc. XX, embora a sua presença 
na pintura, e nas artes plásticas em geral, de uma forma mais ou menos assumi-
9 CARDOSO, «Uma paisagem não é um quadro», p. 30.
10 A partir do séc. XVII, sobretudo em França, é reconhecida a hierarquia das categorias da arte, 
em que a pintura de história é considerada a mais importante. Abaixo deste género, a Academia 
Francesa considerou o retrato e, a seguir, a paisagem (MINOR, Baroque & Rococo, pp. 19 e 20). 
No entanto, a paisagem como género independente começou a aparecer, na Europa, de forma 
bastante progressiva a partir do séc. XVI, já que antes esta servia meramente como fundo e não 
como motivo (LANEVRIE-DAGEN, Leer la pintura, p. 46). Foi na segunda metade do séc. XVI que os 
pintores flamengos começaram a reivindicar a paisagem como tema pictórico, ou seja, não apenas 
como fundo, mas como cenário de temas ou figuras que muitas vezes funcionavam como pretexto 
para justificá-la. Na passagem do séc. XV para o XVI, dois importantes mestres do Renascimento 
alemão, Albrecht Altdorfer e Dürer, pintaram paisagens sem figuras, embora Pieter Bruegel, em 
meados do séc. XVI, seja considerado o motor da paisagem como género autónomo (KUBISSA, 
«Paisagem nórdica», pp. 17 e 18). 15
da, tenha sido recorrente. O progressivo afastamento dos motivos naturais e da 
pintura de paisagem no Modernismo é, segundo Bernardo Pinto de Almeida, um 
reflexo da necessidade de fazer da arte não a representação de uma realidade 
exterior, mas da realidade subjetiva e individual do artista, uma sensibilidade pre-
parada pela assunção da capacidade de enunciação de juízo estético centrada no 
sujeito e já não no objeto, como teorizou Kant na obra A Crítica da Faculdade de 
Juízo11.
 Adriana Veríssimo Serrão refere, a propósito deste afastamento dos temas 
da natureza, que o próprio Romantismo, com a exaltação da figura do génio e do 
seu dom intuitivo, preparou a redução da estética à filosofia da arte e, juntamen-
te com a valorização do belo artístico em detrimento do belo natural, teorizada 
por Hegel, levou-nos ao esquecimento da estética da natureza. A arte privilegia 
a liberdade humana, ao dar ênfase àquilo que é novo e original e ao espírito 
inventivo, em detrimento do curso continuamente repetitivo e sempre igual da 
natureza.12 
2.1. Entre a profundidade e a superfície
«A ideia de que a arte copia a natureza é um erro fatal. A arte sempre operou contra 
a natureza e a favor da razão13.
 Se no Renascimento assistimos a um movimento em direção à realidade 
exterior, como demonstração do domínio do homem sobre a natureza (reflexo do 
desenvolvimento científico da altura), em que se desenvolve a perspetiva artifi-
cial14, que implica a representação em profundidade no quadro, a objetividade do 
rigor geométrico e o trompe l’oeil, a partir do Impressionismo inicia-se um movi-
mento de avanço para a superfície do quadro; mas ao mesmo tempo, tal processo 
é acompanhado por um movimento para o interior subjetivo do artista (processo 
iniciado nomeadamente com o Romantismo15), mesmo que a proximidade com os 
fenómenos da realidade natural seja aí efetiva. A paisagem, de género da história 
da pintura, passa a ser um mero pretexto, entre outros, para a investigação de 
11 ALMEIDA, «Linha do horizonte», p. 67.
12 SERRÃO, «A paisagem como problema da filosofia», p. 24.
13 Tradução de The idea that art copies nature is a fatal misconception. Art has always operated 
against nature and for reason (RICHTER, The Daily Practice of Painting, p. 11).
14 A partir do séc. XV, o triunfo da perspetiva linear na pintura deve-se à vontade de superar o 
mero sentimento intuitivo por uma representação baseada nas leis científicas. Por isso, entre o séc. 
XV e XVIII, os pintores empenhados em fazer da arte uma cosa mentale, adotam este método como 
forma de racionalizar o que era mero empirismo, como já aludido na nota 5 (LANEVRIE-DAGEN, 
Leer la pintura, p. 83).
15 Sobre o Romantismo, ver LANEVRIE-DAGEN, Leer la pintura, pp.227-232.16
diversas questões suscitadas pelo desenvolvimento e questionamento do próprio 
conceito de arte, de representação e do estatuto da pintura, um processo que se 
inicia essencialmente a partir de fins do séc. XIX, se prolongando pelo séc. XX.
 Ao conferir ênfase a uma visão que se pretendia liberta de ideias sentidas 
como preconceituosas sobre como a realidade deve ser representada, segundo 
as regras académicas, os impressionistas acabam por enfatizar na pintura um con-
tacto direto com a natureza, numa interpretação que difere segundo o olhar in-
dividual do artista, já que, neste caso, cada um deles reproduziria as impressões 
fugidias captadas diante de um motivo exposto à luz cambiante do dia. As antigas 
convenções relacionadas com o desenho correto, a composição equilibrada ou o 
tema condigno deixam de ser relevantes16. Os pintores impressionistas seguem 
antes um caminho de experimentação e de exploração, tendência a que a foto-
grafia, com o advento da máquina fotográfica portátil e do instantâneo, presta 
um contributo como meio auxiliar para a exploração de ângulos inesperados e de 
cenas fortuitas. 
 Sublinhe-se muito bem, no 
entanto, que, segundo Peter Galas-
si17, é necessário ter em considera-
ção o seguinte: antes da fotografia 
ter aparecido, já no início do séc. 
XIX, a pintura consumava um pro-
cesso de transformação que atribuía 
à visão do observador um papel ati-
vo. Segundo Galassi, a pintura passa 
a acontecer como detalhe ou frag-
mento extraído de um todo mais 
complexo (ver fig. 1). Nas suas pró-
prias palavras, «É a sintaxe de uma 
arte dedicada ao singular e contin-
gente em vez do universal e está-
vel»18. Deste modo, o autor conclui 
que se a fotografia tem impacto so-
16 O grande modelo da paisagem clássica pode ser encontrado nas construções pictóricas de 
Nicolas Poussin ou de Claude Lorrain. Estes pintores desenvolveram uma série de estratégias para 
compor paisagens designadas como «ideais» ou «clássicas». Poussin distribui árvores, caminhos, 
plantações, passagens de água e edifícios em planos horizontais escalonados, sob céus frequen-
temente claros, de um azul intenso, e com nuvens (LANEVRIE-DAGEN, Leer la pintura, p. 49). As 
paisagens de Lorrain possuem uma grande profundidade de campo às quais associa edifícios em 
perspetiva. A gama de cores é metodicamente elaborada, de modo que há uma gradação suave 
entre o primeiro plano, em que imperam as cores quentes, e o fundo, que se desvanece em tons 
pálidos (GOMBRICH, A História da Arte, p. 495). 
17 GALASSI, Before Photography, pp. 25 e 26.
18 GALASSI, Before Photography, p. 25.
Fig. 1 Friedrich Wasmann, View from a Window, 
c. 1833, óleo sobre papel, 24,1 x 19,2 cm.
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bre a pintura é porque esta já surge num contexto artístico que valoriza cada vez 
mais o que é mundano, aquilo que é aparentemente não composto e fragmenta-
do. 
 A fotografia viria, então, reforçar e democratizar a produção de imagens 
que exigiam novas aprendizagens do olhar sobre o mundo e a paisagem. No en-
tanto, ao mesmo tempo que a fotografia é utilizada de forma assumida pelos im-
pressionistas, pode-se considerar que os estudos por estes efetuados (os efeitos 
lumínicos ao ar livre, os contrastes das cores complementares ou a diluição da for-
ma pela aplicação da cor pura em pinceladas justapostas) revelam a necessidade 
de afirmação da pintura não propriamente como meio de registo e preservação 
da realidade visível, na medida em que esta função passou a ser cumprida muito 
bem pela imagem fotografada19.
 Paralelamente, as estampas 
japonesas também influenciaram 
os impressionistas na sua procura 
por novos esquemas de cor e novos 
motivos. Édouard Manet será espe-
cialmente sensível a esta expressão 
plana da pintura, sem os tradicio-
nais contrastes de luz e sombra, fei-
ta de manchas lisas e sem volume20. 
Embora não se considerasse um 
impressionista, muito menos um 
revolucionário21 da época, as suas 
pesquisas no campo da pintura abri-
ram caminho para uma expressão que não se pretendia vinculada simplesmente 
à reprodução da realidade, mas que provavelmente o faziam procurar perceber 
até onde a pintura podia chegar com os seus próprios recursos, dando espaço 
para o entendimento deste meio como algo que tem a sua própria realidade e 
as suas próprias leis. De resto, esta é a via seguida pelos impressionistas, ou seja, 
a de uma representação que visava uma expressão mais livre, que enfatizava o 
gesto, a materialidade e a sensualidade da pintura (ver fig. 2). 
19 GOMBRICH, A História da Arte, p. 525.
20 Os pintores do círculo de Manet viram nas estampas japonesas uma tradição não contaminada 
pelas regras académicas que desejavam eliminar. Estas estampas interessaram os impressionistas 
pela forma inusitada de representar a realidade, por exemplo, os posicionamentos inesperados das 
diversos figuras que podiam, em alguns casos, ser cortadas pelas margens da gravura (GOMBRICH, 
A História da Arte, p. 526). Ver também LANEVRIE-DAGEN, Leer la pintura, p. 124.
21 GOMBRICH, A História da Arte, p. 514. Manet inspirou-se na grande tradição iniciada pelos 
venezianos Giorgione e Tiziano, e continuada por Vélazquez e Goya, embora o seu tratamento do 
contraste entre luz e sombra (com a eliminação dos tons intermédios e a resolução das relações 
lumínicas através das relações cromáticas) resultasse numa pintura mais plana.
Fig. 2 Édouard Manet, Monet pintando no seu 
barco, 1874, óleo sobre tela, 82,7 x 105 cm.
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 Monet, como os outros impressionistas, não constrói as suas pinturas por 
meio de um desenho inicial22, mas utiliza diretamente a tinta, criando uma fusão 
entre o fundo e as formas, entre a linha e a cor. Segundo Clement Greenberg, as 
pinturas de Monet, na sua aparência de superfícies quase indiferenciadas, sem 
grandes contrastes e de textura uniforme, põem em causa o tradicional espaço 
pictórico. Esta é, segundo o autor, a evolução da pintura moderna, já iniciada 
anteriormente com Manet, que ameaça o convencional quadro de cavalete23. De 
facto, se fizermos uma análise sobre as obras de Monet, nomeadamente da sua 
fase final, verificamos que basicamente não se identificam elementos distintivos 
na paisagem, mas uma profusão de cores em pinceladas vibrantes que, renun-
ciando a fazer parte da «janela albertiana», remetem para uma superfície quase 
plana e «abstrata», abalando um dos grandes pilares da pintura, a simulação de 
profundidade ou o trompe l’oeil24 (ver fig. 3). Concluindo, Greenberg diz: 
«O que ele encontrou no fim foi (...) um princípio mais abrangente; e este 
não se encontrava na Natureza, como tinha pensado, mas na própria es-
sência da arte, na sua abstração. 
Porém, isto ele próprio não podia 
reconhecer»25.
 
 A «crise da pintura de cava-
lete», que Greenberg evoca, seria o 
resultado de um desenvolvimento 
inerente ao modernismo, cujo prin-
cipal motor estaria associado ao 
desmantelamento das convenções 
tradicionais da pintura (processo ini-
ciado previamente por Manet, pas-
sando por Cézanne até ao Cubismo), 
22 Os impressionistas valorizavam mais a imediatez na representação, que a pintura sobre o moti-
vo exigia, principalmente pelo carácter cambiante da luz do dia, o que implicava menos preparação 
prévia para a pintura e menos artificialismo, tal como acontecia com a encenação dos modelos no 
atelier (SABINO, A pintura depois da pintura, p. 82).
23 GREENBERG, Art and Culture, pp. 154 e 155. Ver também SABINO, A pintura depois da pintura, 
p. 83.
24 Entre o séc. XIV e o início do XX, as pinturas eram concebidas tendo em conta a representação 
da tridimensionalidade ou da profundidade na superfície bidimensional. O arquiteto italiano renas-
centista Leon Batista Alberti fornece as bases para esta atitude ao estabelecer um paralelo entre o 
quadro e a vista através de uma janela aberta, no seu tratado De Pictura, de 1435. O seu método 
para criar a ilusão da tridimensionalidade numa superfície bidimensional consistiu, resumidamen-
te, no seguinte: os raios visuais que irradiam do observador e se ligam aos diversos objetos à vista 
(imagem pictórica), intersetam o plano da janela (superfície pictórica) e produzem a composição 
(DAVIES, HEMSOLL, «Alberti», p. 557).
25 GREENBERG, Art and Culture, p. 41.
Fig. 3 Claude Monet, O caminho sob os arcos das 
rosas, Giverny, 1918-24, óleo sobre tela, 89 x 100 
cm.
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tais como a criação da ilusão de espaço, a recorrência a temas figurativos e a 
composição. Esta última seria determinada, segundo Greenberg, pelos limites do 
quadro ou formato, típico da pintura europeia. Mais tarde, e seguindo tal evolu-
ção modernista, com uma nova geração de pintores americanos promovidos por 
aquele crítico, nomeadamente Pollock, os limites do quadro seriam ultrapassados 
pelo uso de grandes superfícies, de modo que o formato tornar-se-ia marginal na 
determinação da composição26.
 Para Greenberg, de acordo com Thierry De Duve, o ponto de viragem da 
pintura moderna em direção à abstração foi o Cubismo. No entanto, De Duve de-
fende que aquele ponto situar-se-ia mais atrás, nas investigações de Paul Cézanne 
no campo da pintura. Para dispensar as convenções da representação tradicional 
sem cair na expressão decorativa de uma pintura plana, como, segundo o autor, 
teria acontecido com as pinturas de Gauguin ou de Maurice Denis, Paul Cézanne 
propõe uma tensão entre o tratamento em profundidade e, ao mesmo tempo, a 
dilatação da pintura para fora do plano do quadro, através da aplicação fragmen-
tada das cores (ver fig. 4)27. Nas suas próprias palavras, 
«Estive muito tempo sem poder, sem saber como pintar a Sainte-Victoire 
porque imaginava a sombra côncava, (...) ao passo que ela é convexa, repa-
re, foge do seu centro»28. 
 Com efeito, se analisarmos, por exemplo, uma outra pintura de Cézanne, 
A ponte de Maincy, nomeadamente 
o reflexo na água da parte sombria 
do arco esquerdo da ponte, nota-
mos que nesta zona a pintura salta 
para a superfície, contrastando com 
alguns pontos do quadro que retro-
cedem em profundidade. A partir 
de Cézanne, haveríamos de assis-
tir a uma sucessão vertiginosa de 
propostas (num curtíssimo período 
de tempo até às primeiras pinturas 
«abstratas»29 de Wassily Kandinsky), 
26 PUTTFARKEN, The Discovery of Pictorial Composition, pp. 6 e 7.
27 DE DUVE, «The Mainstream and the Crooked Path», p. 17.
28 GASQUET, «O que ele me disse», p. 69.
29 Na segunda metade do séc. XIX, o crítico e historiador francês Hippolyte Taine, também mem-
bro da Academia Francesa, já defendia a independência da forma plástica em relação ao signifi-
cado literário: «Por elas mesmas e fora da sua utilização imitativa, as cores, como as linhas, têm 
sentido». No entanto, a primeira obra considerada assumidamente abstrata, ou seja, criada como 
meio de afirmação formal sem referência à realidade exterior e figurativa é a aguarela de 1910 de 
Fig. 4 Paul Cézanne, A ponte de Maincy, 1879, 
óleo sobre tela, 58 x 72 cm.
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muitas delas a pretexto da paisagem, que forçariam ainda mais a pintura num 
movimento em direção à superfície, precipitando-a para o abstracionismo. Al-
guns exemplos: a decomposição do motivo, pelo uso de planos multifacetados 
de cor em Cézanne; o «sintetismo» das formas planas, fortemente delineadas e 
pintadas com cores homogéneas (sintéticas), nos enquadramentos oblíquos sem 
profundidade de Gauguin; a auto-
nomia da cor face à representação, 
que, no expressionismo de Kirchner, 
se torna, segundo alguns, desagra-
davelmente ácida, planificando as 
figuras (ver fig. 5); a multiplicação 
dos pontos de vista coexistentes 
num mesmo plano, que, em Braque 
ou Delaunay, negam o ponto de vis-
ta estático e único do Renascimento. 
Todas estas manifestações artísticas, 
apesar da radicalidade das suas pro-
postas para a altura, ainda mantêm, de uma forma ou de outra, uma relação de 
representação com a realidade figurativa30, embora distanciando-se das conven-
ções da construção do ilusionismo31. Johannes Meinhardt refere que, mesmo em 
pinturas consideradas abstratas anteriores a 1913, a geometrização ou estilização 
do figurativo não implicavam o apagamento deste. Só a partir de 1913 a abstração 
resulta num «sistema autónomo da superfície pictórica», tal como um sistema de 
signos composto por elementos meramente formais da pintura, como a linha, a 
cor e a forma32. 
 A história da pintura moderna, principalmente da pintura abstrata, foi 
sempre, de acordo com alguns autores, acompanhada de sucessivos anúncios de 
morte33, que corresponderam, essencialmente, a um questionamento sobre as 
Wassily Kandinsky (Ver SABINO, A pintura depois da pintura, pp. 85-86).
30 Tendo em consideração que a distinção entre os conceitos de figurativo e abstrato não é con-
sensual e pode, no limite, não ser de todo plausível, se considerarmos que toda a representação é 
uma abstração (ver, por exemplo, ARNHEIM, Art and Visual Perception, p. 45) e que mesmo algu-
mas formas consideradas abstratas são suscetíveis de ser reconhecidas como figuras, considerarei, 
daqui por diante, como opção metodológica, que o primeiro conceito corresponde ao produto 
de qualquer tentativa de representação de uma realidade reconhecível, visível ou imaginada, por 
oposição à arte abstrata mais informalista, como é o caso da pintura de Pollock, por exemplo.
31 Ver nota 5.
32 Meinhardt considera duas épocas da pintura abstrata: uma modernista clássica (sensivelmen-
te entre 1913 e 1965), em que a pintura é constituída por um sistema de signos formais meramente 
pictóricos, como a cor, a linha e a forma, e outra que se inicia a partir de 1958, em que a abstração 
corresponde à ausência de qualquer interpretação figurativa ou simbólica do quadro (MEINHARDT, 
«Pintura», p. 6).
33  O discurso sobre o fim da pintura companhou-a desde o início do modernismo e foi sob esta 
ameaça que aquela formulou o seu próprio projeto de auto-análise e autojustificação (MEINHARDT, 
«Pintura», p. 7).
Fig. 5 Ernst L. Kirchner, As Montanhas, 1921, óleo 
sobre tela, 124 x 168 cm.
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próprias possibilidades da pintura em si, a uma necessidade de autocompreen-
são e autojustificação. Nos momentos considerados mais radicais de inícios do 
séc. XX (como exemplo, a Composição suprematista: branco sobre branco, feita 
em 1918 por Malevich, ou o tríptico de 1921, de Rodtchenko34), verifica-se que o 
antigo elo que liga a pintura à representação se perde e o avanço para a superfície 
bidimensional da tela, através da monocromia, anula a referência a uma qualquer 
realidade exterior, e com isso também a paisagem como tema. Do mesmo modo, 
seguindo esta via, o quadro deixa de ser veículo de significados ideológicos ou 
sociais, de narrativas ou temas, e basta-se como materialidade não-verbal. Tal 
como Clive Bell e Roger Fry defendiam, tendo em conta a teoria formalista que 
propunham, a «forma significante»35 do objeto de arte seria o único critério rele-
vante de avaliação do mesmo.
 No entanto, verifica-se que 
entre os momentos mais radicais de 
autocompreensão e autojustificação 
da pintura existe uma alternância 
com alguns retornos à ordem36 e ou-
tras propostas figurativas em que a 
paisagem continua a constituir uma 
das hipóteses de representação. Car-
lo Carrà, em 1921, pinta O Pinheiro 
sobre o Mar, segundo uma releitu-
ra da tradição artística clássica (ver 
fig. 6). A severidade e simplificação 
do espaço e das formas nesta obra 
resultam das reflexões do pintor so-
bre a pintura de Giotto. A represen-
34 Embora, já em 1918-19, com o Branco sobre branco, de Malevich, e o Preto sobre preto, de 
Rodtchenko, a abstração tivesse chegado ao limiar da completa monocromia, com Cor pura verme-
lha, cor pura amarela, cor pura azul, deste último pintor, a pintura liberta-se não só da composição 
(sic) como põe em causa a associação de significados à cor, em prol da sua pura materialidade 
(MEINHARDT, «A crise da pintura abstrata nos anos 1960», p. 20). 
35 Tradução de «significant form». Em 1920, Clive Bell e Roger Fry introduziram o conceito de 
«formalismo» na teoria modernista da arte. A forma de uma obra de arte seria suprema e signifi-
cante em si mesma. Qualquer referência externa à própria obra, como a intenção do artista ou as 
referências à banalidade mundana, por exemplo, seriam, deste modo, irrelevantes e deturpariam 
uma consideração apropriada da arte (BARRETT, Criticizing Art, p. 33).
36 Ordem no sentido de recuperação, nos anos imediatamente a seguir ao fim da I Grande Guer-
ra, de alguns valores clássicos (o rigor e o equilíbrio da composição, a clareza e a solidez dos ele-
mentos figurativos), que tinham sido questionados pelas práticas da vanguarda e que também se 
traduzem normalmente num regresso à representação figurativa e aos métodos tradicionais (ver 
SABINO, A pintura depois da pintura, pp. 90-91 e BATTISTINI, Para lá das vanguardas, p. 195). Jean 
Cocteau refere-se a estas tendências retrospetivas como «rappel à l’ordre», que, na pintura, foram 
seguidas por Picasso, Léger, Gris, Derain, de Chirico, Matisse, entre outros (MCQUILLAN, «Picasso, 
Pablo», p. 719 e HARVEY, «Classicism», p. 385).
Fig. 6 Carlo Carrà, Pinheiro sobre o mar, 1921, 
óleo sobre tela, 68 x 52,5 cm.
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tação, em algumas das propostas 
de pintura desta altura, incide 
sobre uma relação transcenden-
te e até enigmática com o real, 
tal como as composições inquie-
tantes e ilusionistas de Réne Ma-
gritte, dos anos vinte, ou, noutro 
sentido, as paisagens introspecti-
vas de Edward Hopper.
 A paisagem como tema 
também está presente na pintura 
surrealista, embora sempre ao serviço de uma estratégia voltada para a valori-
zação da ironia, da combinação de técnicas, da casualidade e do inconsciente, 
como é exemplo O Campo Lavrado, de Joan Miró. Aí, o pintor faz coabitar formas 
reconhecíveis da natureza com outras mais ou menos inventadas e utiliza cores 
que não respondem à exigência de realismo (ver fig. 7). Através da estilização 
das formas e do tratamento plano da pintura, Miró compõe pretensas paisagens 
em que a «abstração» ainda remete para uma realidade reconhecível37. Também 
Max Ernst faz emergir outras paisagens, no papel ou na tela, com a técnica do 
frottage38, nomeadamente na série 
Forest, de finais dos anos 20, em 
que cria formas naturais através 
do decalque de texturas diversas, 
como a madeira (ver fig. 8). 
 A resistência ao controle da 
razão sobre a produção artísti-
ca, característica do Dadaísmo e 
do Surrealismo39, fornece alguma 
base para o Informalismo europeu 
e para a action painting40 america-
37 Note-se, no entanto, que Miró nunca integrou oficialmente o grupo dos surrealistas, embora 
tenha sido influenciado por este movimento nomeadamente nos anos 20 (CORREDOR-MATHEOS, 
«Miró, Joan», p. 706).
38 Ernst desenvolve o frottage como técnica que permite a libertação do subconsciente e do 
controle direto do autor, sendo considerado a versão visual da escrita automática de André Breton 
(KOSTELANETZ, Dictionary of the Avant-gardes, p. 198).
39 ADES, GALE, «Dada», pp. 433-440 e «Surrealism», pp. 17-24.
40 O Informalismo é um movimento da pintura europeia que teve início nos anos 40 e conheceu 
o seu auge na década seguinte, como paralelo do Expressionismo Abstrato americano, mais preci-
samente, da action painting. A action painting e o Informalismo seguem o rastro do automatismo 
surrealista, no sentido em que produzem pinturas, com tal espontaneidade e rapidez de execução 
(as marcas vigorosas das pinceladas ou o lançamento aleatório da tinta no suporte remetem para 
uma grande gestualidade impulsiva e enérgica), que parecem dar vazão ao subconsciente do artista 
(COOPER, «Art Informel», p. 543 e ANFAM, «Action Painting», p. 131).
Fig. 7 Joan Miró, O campo lavrado, 1923-24, óleo so-
bre tela, 66 x 92,7 cm.
Fig. 8 Max Ernst, Floresta escura e pássaro, 1925, 
óleo sobre tela, 65 x 81 cm.
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na, correntes artísticas do pós II 
Guerra. Em ambos os casos, há, 
geralmente, uma grande indeter-
minação e imprevisibilidade nas 
formas que emergem do supor-
te, assim como a valorização do 
«acaso» na sua execução. Os pin-
tores da action painting, segundo 
Sproccati, revelam uma apatia 
generalizada em relação ao abs-
tracionismo europeu, pondo em 
causa a distinção artificial entre 
«arte abstrata» e «arte figurati-
va»41. De facto, é possível identificar algumas obras, no seio daqueles movimen-
tos artísticos, onde a paisagem surge como vestígio da própria ação. Por exemplo, 
pode-se referir, neste ponto, as pinturas de Jean Dubuffet, consideradas como um 
antecedente significativo para o Informalismo42, pela importância que também 
atribui ao imprevisto, no caso na investigação sobre as possibilidades expressivas 
conseguidas com os diversos ma-
teriais e instrumentos. Este artista 
explora a expressividade na pintu-
ra, como nas Paysages du mental, 
dos anos 50, através de um trabalho 
quase escultórico com a matéria, em 
empastes de tinta que são aplicados 
de forma grosseira sobre o suporte 
(ver fig. 9). De acordo com o próprio 
artista, a matéria deve registar os 
traços mais imediatos dos ritmos e 
das pulsões interiores43. Apesar do 
espaço pictural coincidir com a su-
perfície do suporte, Dubuffet ainda 
assim cria algum sentido de paisa-
gem, embora sem profundidade 
41 O abstracionismo eupopeu ou histórico que Sproccati refere é protagonizado por Malevich, 
Matisse, Mondrian e Kandinsky. Aquele serve como modelo para outros pintores do Expressionis-
mo Abstrato, como Barnett Newman, Ad Reinhardt e Mark Rothko. Estes pintores perseguem um 
ideal de pintura absoluta, que se torna, segundo eles, metafísica através da sua máxima objetuali-
dade (SPROCCATI, «O Informalismo», p. 223 e 224).
42 COOPER, «Art Informel», p. 543.
43 JOVER, «L’art à rebours», p. 18.
Fig. 9 Jean Dubuffet, Paisagem loira, 1952, óleo sobre 
compensado, 114 x 156 cm.
Fig. 10 Jean Dubuffet, Jardin d'hiver, 1969-70, 
epóxi sobre poliuretano,  5 x 10 x 6 m.
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ou policromia, que mais tarde, já 
nos finais dos anos 60, com a série 
L’Hourloupe, em que torna indistin-
tas palavras e figuras44, dará lugar a 
uma pintura expandida no espaço, 
como é o caso de Jardin d’Hiver (ver 
fig. 10). 
 Pintores americanos da 
action-paiting, como Willem De 
Kooning, conseguem aliar grande 
intensidade «emotiva» a uma cer-
ta precisão formal que, apesar da 
espontaneidade partilhada com o 
«automatismo» surrealista, indicia, 
nalguns casos, a presença de ima-
gens paisagísticas (ver fig. 11). O 
foco destas opções pictóricas não é essencialmente o tema (entendido à maneira 
clássica), mas a expressividade conseguida através de uma forte gestualidade ini-
mitável, sendo esta o veículo de um conteúdo interior que se estende ao suporte. 
À luz do formalismo, defendido agora por autores como Clement Greenberg e 
Harold Rosenberg45, que consideram a pintura como bidimensional por natureza, 
sem aspirações a qualquer ilusionismo tridimensional, o expressionismo abstrato 
faz o ato pictórico acontecer literalmente na superfície.
 
2.2 Paisagens de outra natureza
   
 Se nos é permitido fazer, neste ponto, uma súmula, ao longo do séc. XX, 
a pintura (pelo menos uma parte dela e tendo em conta os momentos mais per-
tinentes para esta análise) avança para a superfície, posteriormente, abarca o 
mundo objetual do quotidiano com a Pop, expande-se para além das fronteiras 
do quadro sob o imperativo minimalista, torna-se pura ideia com a arte concep-
tual e retorna mais recentemente como imagem do que foi. 
 Entre finais dos anos 50 e inícios dos anos 60, sensivelmente, assiste-se ao 
acentuar do processo de alargamento das práticas artísticas para fora das frontei-
ras bem delimitadas da pintura e da escultura, como consequência de anteceden-
44 BERREBI, «Jean Dubuffet», p. 52
45 De acordo com Rosenberg, «Uma pintura não é a imagem de algo; é algo em si mesmo» (a 
painting is not a picture of a thing; it’s the thing itself; em BARRET, Criticizing Art, p. 34).
Fig. 11 Willem De Kooning, Desembarque em Bol-
ton, 1957, óleo sobre tela,  83,5 x 74 cm.
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tes significativos como, por exemplo, 
as colagens cubistas, os ready-made 
de Duchamp ou os eventos dadaís-
tas46. No universo da Pop art, entre a 
profusão de objetos banais elevados 
ao estatuto de arte, as performan-
ces e as instalações, a pintura existe 
como mais uma prática no meio de 
tantas outras. Também aí, a paisa-
gem, mero pretexto e não propria-
mente tema, marca a sua presença. 
James Rosenquist, artista americano 
da Pop, constrói, entre outras com-
posições, paisagens que remetem 
para o imaginário da ficção científica, cujas referências vai buscar ao universo 
publicitário e do cinema. Parecem também dever ao Surrealismo as justaposições 
aparentemente irracionais que faz de imagens diversas, que combinam fragmen-
tos figurativos em gigantescas pinturas, através de um procedimento de desloca-
ção e disrupção47.
 Mario Schifano, embora a operar em Itália nos anos 60, é também outro 
artista da Pop que muitas vezes recorre à representação da paisagem para cons-
truir o seu discurso plástico. O seu trabalho inclui algumas paisagens de cariz ur-
bano, que muitas vezes emoldura em painéis a evocar ecrãs televisivos, pintadas 
sobre e com materiais não convencionais, como o papel de embrulho e o esmalte. 
Schifano explora o inacabado e a imperfeição nas paisagens que pinta, misturan-
do referências de textos de anúncios publicitários, numa pintura executada sobre 
materiais pobres, o que certos autores leem como um posicionamento anti-art48 
(ver fig. 12). Nestes dois casos, a paisagem aparece desnaturalizada e torna-se 
algo estereotipado e inerte, resultado de uma atitude, própria da Pop, de ques-
tionamento da arte como veículo da expressão emocional do artista49.
46 ARCHER, Art since 1960, p. 9.
47 LIVINGSTONE, «Rosenquist, James», p. 164.
48 Encontrei em http://www.flashartonline.com/2015/02/mario-schifano-luxembourg-dayan-
new-york/, num texto de Katy Diamond Hamer intitulado Mario Schifano Luxembourg & Dayan / 
New York.
49 ARCHER, Art since 1960, p. 12. Já no início do séc. XX, os ready-mades de Duchamp, são consi-
derados como o resultado de um gesto anti-art deliberado que põe em causa as normas até então 
aceites sobre a arte. O facto de eleger um objeto industrialmente produzido e, com maior ou me-
nor intervenção, elevá-lo à categoria de obra de arte, menoriza o julgamento estético e o conceito 
de originalidade (ADES, GALE, «Dada», p. 435). O artista não cria, na tradicional aceção da palavra; 
simplesmente seleciona objetos industrialmente produzidos ou, em poucos casos, naturais, o que 
implica, segundo Duchamp, ausência de gosto, neutralidade estética e uma indiferença que evita 
qualquer emoção estética (RAMÍREZ, Duchamp, p. 26).
Fig. 12 Mario Schifano, Paisagem italiana. Gran-
de detalhe da paisagem italiana em preto e bran-
co, 1963, esmalte aplicado sobre papel sobre três 
painéis de juta, 200 x 298,5 cm.
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 No ano de 1963, o pintor 
Gerhard Richter afirma que a Pop 
art inaugura uma revolução estética 
e altera a face da pintura moderna50. 
Nessa altura, Richter desenvolve as 
suas photo paintings51, que são ini-
cialmente cópias pintadas de anún-
cios publicitários, de revistas ou jor-
nais, a partir dos mais banais objetos 
do uso quotidiano e, posteriormen-
te, copia todo o tipo de fotografia, 
inclusive as de família. O seu projeto 
dispensa, segundo o pintor, as con-
venções da pintura, associadas aos 
conceitos de composição, cor, espaço ou invenção, na medida em que pretende 
reproduzir objetivamente fotografias sem manipulações de fundo52. Obviamente, 
esta pretensão pode desembocar num paradoxo que o próprio admite, pois o 
trabalho artístico implica sempre mais ou menos manipulação, seleção, inven-
ção e alteração da imagem original. No entanto, Richter, ainda assim, mantem-se 
na superfície da imagem, sem presunção de expressividade subjetiva ou estilís-
tica, conservando um distanciamento, mais estratégico do que real, em relação 
ao motivo. Quando esbate as imagens (ver fig. 13), procura não apenas eliminar 
o excesso de informação desnecessária e qualquer ideia de hierarquia entre os 
diversos elementos na pintura, mas também abolir um estilo pessoal único, a 
manualidade e a expressão emocional, privilegiando o aspeto tecnológico e, com 
isso, o afastamento em relação ao motivo.
 Numa tentativa de enquadramento da produção de desenhos recentes, 
realizados sensivelmente a partir de meados do séc. XX, em categorias que ultra-
passam meras considerações sobre o estilo, a descrição técnica ou o tema, Dieter 
Schwarz caracteriza o processo de trabalho de Richter como «nem subjetivo, nem 
50 RICHTER, The Daily Practice of Painting, p. 16.
51 RICHTER, Gerhard (2015). Gerhard Richter. https://www.gerhard-richter.com/en/. Acedido em 
01-05-2015.
52 Richter afirma que, ao desenhar, os objetos são apreendidos, no sentido em que, para tal, é 
necessário ter em conta a composição, a perspetiva, a proporção, etc. No entanto, acredita que 
tudo isto é uma abstração que acaba por distorcer a realidade e conduzir à estilização. Quando se 
pinta a partir de uma fotografia, nada disto é necessário. Ao fazer um desenho de um objeto com o 
auxílio de um projetor, já não se apreende a realidade; vê-se e faz-se aquilo que não foi apreendido. 
O pintor compara esta atitude com o olhar objetivo da câmara. Acrescenta, ainda, que a fotografia, 
exceto se manipulada artisticamente, é a melhor imagem de todas: não encerra nenhum estilo e é 
a única capaz de transmitir realmente a verdade (RICHTER, The Daily Practice of Painting, pp. 35 e 
56).
Fig. 13  Gerhard Richter, Córsega (Sol), 1968, óleo 
sobre tela, 86 x 91 cm.
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materialmente determinado»53, no 
sentido em que também não é dada 
primazia ao medium ou ao suporte. 
No caso, Richter adota um processo 
que, por um lado, e contrariamente 
a não pouca da tradição pictórica, 
incluindo o modernismo, parte não 
do interior do artista como expres-
sividade subjetiva, mas do que lhe é 
exterior, relativamente indiferente 
e já dado ou encontrado. Por outro 
lado, assiste-se à negação do estilo 
e à adoção de vários tipos de abor-
dagem no seu projeto pictórico. 
Quando se observa as suas supostas paisagens, Snowscapes, Seascapes, Landsca-
pes, Clouds ou Alpines, percebe-se, pelos diferentes tratamentos pictóricos, uma 
constante preocupação em corrigir a falsa impressão de que adota um ponto de 
vista estético específico. Como não é sua pretensão representar o mundo de um 
modo pessoal, prefere mudar continuamente a forma como pinta54. Deste modo, 
tanto pode haver, nestas pinturas, um tratamento que as aproxima da imagem 
fotográfica, muitas vezes recorrendo Richter a desfocagens, como uma expressão 
que remete para o Impressionismo ou para as reproduções gráficas (ver fig. 14). 
As suas supostas paisagens já não funcionam como imagens da representação, 
antes põem em causa este poder simbólico e oferecem-se como representação 
da imagem. A representação adquire outro sentido; torna-se simplesmente pre-
texto para a pintura55.
 Segundo Foster, referindo-se a Roland Barthes, a pop art promove a liber-
tação da imagem de qualquer significado profundo, mantendo-a na superfície 
enquanto simulacro56.  Se o paradigma da representação e reprodução regeu o 
funcionamento das imagens até sensivelmente ao último quarto do século pas-
sado, pelo menos na cultura ocidental, a simulação é, de acordo com Baudrillard, 
o novo paradigma da pós-modernidade. O mundo virtual dos novos media dão 
lugar ao que designa como «hiperreal»57, a imagens mais reais do que o próprio 
real como referente. Como simulacro, a imagem não remete para um referente 
53 SCHWARZ, «‘Not a Drawing’», p. 18. 
54 RICHTER, The Daily Practice of Painting, p. 64.
55 RICHTER, The Daily Practice of Painting, p. 37.
56 FOSTER, The Return of the Real, p. 128.
57 Ao referir-se ao novo papel das imagens, sensivelmente a partir dos anos sessenta, Baudrillard 
refere que o poder de fascínio destas deriva do facto de serem lugares de ausência de significado e 
de representação, e não do contrário. (CARTWRIGHT, STURKEN, Practices of Looking, p. 237).
Fig. 14  Gerhard Richter, Nuvens, 1968, óleo sobre 
tela, 140 x 150 cm.
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real, mas dissimula que não existe 
nada por detrás da mesma; nas suas 
próprias palavras «(...) põe em causa 
a diferença do ‘verdadeiro’ e do ‘fal-
so’, do ‘real’ e do ‘imaginário’»58.
  Ao mesmo tempo em que 
há, segundo o entendimento de Sa-
bino, a «reabilitação do mundo»59 
com a Pop Art ou o Nouveau Réa-
lisme, e consequentemente a rea-
firmação do figurativo na pintura, 
assistimos também à redução do 
objeto artístico aos seus elementos 
essencialmente formais, pelo Minimalismo e, a seguir, à sua quase eliminação 
com a Arte Conceptual, provavelmente o momento em que o quadro de cavalete 
como objeto artístico atravessa uma das suas mais profundas crises60. Para Mei-
nhardt, é a própria ideia de crise que define a arte moderna. Segundo este autor, 
a história da pintura moderna foi construída sob a ameaça do seu fim (ameaçada 
pelo aparecimento da fotografia, das novas técnicas de produção industrial ou do 
ready-made) e é sob esta ameaça que realizou o seu próprio projeto de autocom-
preensão61. 
 Para outros, como Greenberg, as interrogações sobre a possibilidade da 
pintura significam a destruição do espaço pictórico tradicional, a afirmação da es-
pecificidade deste meio em relação a valores alheios e o questionamento sobre o 
papel da representação. As práticas pictóricas do modernismo, na ótica de Green-
berg, caminham para a realização crítica das qualidades essenciais da pintura e a 
abstração encarna o derradeiro momento da sua autorrealização, protagonizado 
pela Hard-edge-painting, pintura abstrata dos anos 50-6062. Porém, se a pintura 
atinge tal autorrealização, segundo Greenberg, e se, para Meinhardt, as Ultimate 
Paintings de Ad Reinhardt, dos anos sessenta, por exemplo, reduzem o quadro 
58 BAUDRILLARD, Simulacros e simulação, pp. 9-10.
59 SABINO, A pintura depois da pintura, p. 108.
60 Já em meados do séc. XIX, a propósito dos primeiros daguerreótipos, o pintor Paul Delaroche 
afirmava que, a partir daquele ponto, a pintura tinha morrido. Ou, ainda em 1912, Malevich defen-
dia que o pintor era um «preconceito do passado» e que a época da pintura terminara (SABINO, A 
pintura depois da pintura, p. 103).
61 MEINHARDT, «Pintura: abstração depois da abstração», p. 7.
62 Morris Louis e Kenneth Noland são representantes desta tendência e referidos por Greenberg 
como sucessores do Expressionismo Abstrato. Para Greenberg, a história do modernismo, desde o 
Impressionismo, passando pelo Cubismo, por Matisse e Mondrian, até ao Expressionismo Abstrato, 
pode ser entendida como a realização crítica e reflexiva das qualidades essenciais da pintura (AR-
CHER, Art since 1960, p. 41).
Fig. 15  Katharina Grosse, 2004, vista parcial da 
exposição Perspectiva 143: Katharina Grosse, no 
Contemporary Arts Museum, Houston, USA.
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à condição de objeto, provocando 
o esvaziamento do interior estético 
da pintura63, a posterior expansão 
da pintura para as três dimensões e 
para o espaço expositivo, de que se 
encarregou o Minimalismo, pode ser 
entendida como uma resposta possí-
vel a este impasse64. E, provavelmen-
te, esta tendência de expansão da 
pintura, já iniciada com o Minima-
lismo, antecipa, de forma comedida, 
o desenvolvimento de pinturas mais 
recentes, como as paisagens monu-
mentais da artista contemporânea 
Katharina Grosse, que acontecem literalmente no espaço empírico (ver fig. 15). A 
sua pintura envolve o espectador e implica-o fisicamente, para além do sentido 
visual, numa lógica herdada também dos Specific Objects65, de Donald Judd, ou 
da qualidade espacial de pinturas como Who’s Afraid of Red, Yelow and Blue, de 
Barnett Newman (1966-70).
 Outros autores, como Sabino, defendem que o espaço pictórico também 
é sacrificado pelo espaço mental, no âmbito da arte conceptual dos anos 60 e 70. 
No entanto, as críticas às antigas categorias artísticas e aos tradicionais modos 
de exposição que este movimento artístico faz, promovem, por outro lado, o uso 
de novos materiais, efémeros e não artísticos, bem como a opção por espaços 
alternativos de intervenção. A própria paisagem e os elementos naturais passam 
a constituir, assim, matéria a ser trabalhada. Um exemplo paradigmático desta 
tendência é a Land art, corrente em que a ação do artista, a intervenção artificial 
do seu gesto, interfere e interage com a paisagem. Ou, como acontece com os 
desenhos de Richard Long, é a própria natureza a oferecer os materiais de expres-
são ao artista, que os utiliza sem alterar o seu poder inerente (ver fig. 16). Sem 
pretender impor o seu ego, o artista põe-se à disposição dos materiais naturais e 
não o contrário66.
 No caso específico da pintura, se as experiências da arte conceptual são 
sintoma, para muitos artistas dos anos sessenta e setenta, de que aquela se tinha 
tornado inviável, isto não significa que havia uma necessidade efetiva de bani
-la. Consideravam inviável, na medida em que era ainda portadora de transcen-
63 MEINHARDT, «A crise da pintura abstrata nos anos 1960», pp. 21-22.
64 ARCHER, Art since 1960, p. 42.
65 ARCHER, Art since 1960, p. 46.
66 GOGFREY, Drawing Today, p. 29.
Fig. 16  Richard Long, O livro do rio Avon, 1979, 
livro com lama sobre papel, objeto 18,5 x 14,2 x 
10 cm.
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dentalidade, de modo que a crítica era dirigida ao seu idealismo. No fundo, este 
desconforto traduzia-se na vontade de pintar, embora contra o modelo gasto da 
«substancial depuração e da autotranscendentalidade» da pintura, característico 
da arte moderna67. Basta pensar nas obras de Gerhard Richter e David Hockney, 
ambos, nessa altura, a produzir projetos consistentes em pintura e recorrendo, 
em diversos momentos, à paisagem como pretexto para os seus trabalhos. 
 Segundo Arthur Danto68, o que caracteriza os anos setenta, para além de 
uma sucessão vertiginosa de estilos, desde o fim do Expressionismo Abstrato até 
ao Neoexpressionismo dos anos oitenta, é, antes de mais, a perda de uma direção 
narrativa histórica. Se, de acordo com este autor, o modernismo situava os dife-
rentes movimentos artísticos numa grande narrativa baseada na transformação 
progressiva, o descolamento da arte contemporânea69 em relação a esta perspe-
tiva, cuja consciência começou a emergir sensivelmente em meados dos anos 
setenta, deu lugar a um regime de pluralismo estético, em que o preconceito em 
recorrer à arte do passado deixou de ser um entrave à produção artística, porque 
já não se caminhava para um desenvolvimento progressivo de autorrealização. É 
este contexto de multiplicidade estética e temática, em que o artista tem à sua 
disposição toda a herança da história da arte mais ou menos recente para traba-
lhar, que caracteriza a arte contemporânea. O artista, ainda de acordo com Danto, 
tem à sua disposição a arte do passado, embora já não com o mesmo espírito a 
partir do qual foi criada, de modo que elege, como paradigma da contempora-
neidade, o conceito de colagem: se, para designar este conceito, Max Ernst se 
referia ao encontro de realidades diferentes, num mesmo plano alheio a estas, na 
contemporaneidade «(...) já não há um plano diferente para distinguir realidades 
artísticas, nem estas realidades são tão distantes entre si»70. Deste modo, a cita-
ção, o revivalismo e apropriação de formas artísticas existentes e a sua recontex-
tualização representam algumas das novas possibilidades.
 De facto, a aposta na pintura, a partir dos anos oitenta do séc. XX, acon-
tece, em muitos casos, a partir da recuperação de perspetivas clássicas ou de 
antigas narrativas. As monumentais pinturas de Anselm Kiefer são evocativas não 
só da tradição pictórica da paisagem e da pintura de história, mas também de 
um passado marcado pelos desastres, as batalhas e as memórias da Alemanha, 
nomeadamente do nazismo, que ele recupera, atribuindo valor simbólico aos ma-
teriais que usa e explorando, por vezes de forma provocativa e irónica, símbolos 
que ainda hoje são tabu. Kiefer acredita que os antigos mitos e religiões, assim 
67 MEINHARDT, «Gerhard Richter», p. 72 e «Pintura pós-moderna», p. 98.
68 DANTO, Después del fin del arte, p. 35.
69 Danto afirma preferir referir-se às artes visuais produzidas após o fim do Modernismo como 
«arte pós-histórica», em vez de arte contemporânea ou pós-moderna.(DANTO, Después del fin del 
arte, p. 34).
70 DANTO, Después del fin del arte, p. 28). 31
como eventos trágicos mais recentes, fornecem lições imprescindíveis para lidar 
com o lado mais terrível da nossa história, de modo que, na sua obra, associa, 
livremente, mitos, eventos históricos, perspetivas filosóficas e o tempo atual71. O 
projeto de Kiefer pode ser considerado como uma tentativa de síntese das gran-
des tradições artísticas do passado, embora com o intuito de ir mais além, procu-
rando uma base filosófica e espiritual para a sua obra. A acreditar em Rosenthal, 
ao mesmo tempo que recorre às convenções da história da pintura (por exemplo, 
a pretensão retórica ou uma expressão teatral), Kiefer, contrariamente à tradicio-
nal pintura de história, por exemplo, mistura diferentes pontos de vista e ofere-
ce interpretações contraditórias, mesmo que, tal como naquele género clássico, 
também procure um sentido moral.
 Embora não se considere um pintor de paisagem, como tem sido caracte-
rizado algumas vezes, recorre, com frequência, a este pretexto como base para 
71 ROSENTHAL, Anselm Kiefer, pp. 7 e 10.
Fig. 17  Anselm Kiefer, Terra dos dois rios, 1995, emulsão, acrílico, 
chumbo, sal produzido por eletrólise e condensador de placas de 
zinco sobre tela, 416 x 710 cm.
Fig. 18  Anselm Kiefer, Midgard, 1980-85, óleo, acrílico, emulsão 
e goma-laca sobre fotografia, montada sobre tela, 360 x 604 cm.
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muitos dos seus trabalhos (ver fig. 17). Primeiramente, para expressar o senti-
mento de uma condição de desintegração e sofrimento da Alemanha, através das 
paisagens negras e queimadas que pinta, e, mais tarde, como forma de restau-
ração das funções vitais da sua terra natal. São composições em que Kiefer cria a 
sua própria iconografia, atribuindo novos valores a antigos mitos, como é o caso 
de Midgard, de 1980-85, uma reinterpretação da mitologia nórdica72 (ver fig. 18). 
Em muitos destes trabalhos, Kiefer demonstra uma grande peculiaridade no uso 
de diversos materiais; por exemplo, introduzindo grandes objetos e materiais im-
prováveis no interior da pintura, ou aplicando tinta e outras matérias, como palha 
e areia, em fotografias, ou sobrepondo fotografias adicionais à imagem, de modo 
que acaba por criar realidades múltiplas e conflituantes.
 A recorrência à paisagem não acontece apenas como um recurso, entre 
muitos outros, no seio de um projeto artístico, como sucede nas pinturas de Kiefer 
ou de Richter, mas volta a ser o pretexto central e único para a reflexão artística 
de muitos pintores, como é o caso de Michael Biberstein. A partir dos anos oiten-
ta, a paisagem passa a ocupar um lugar central na sua obra, como consequência 
de um questionamento sobre o papel da arte no alargamento da consciência hu-
mana e sobre a natureza ilusória da representação. Por um lado, reconhecemos 
imagens de paisagens nas suas pinturas, mas por outro, percebemos a sua rea-
lidade aparente. Por trás destas pinturas não há nenhuma paisagem concreta, 
como acontecia por exemplo com 
as representações impressionistas. 
Biberstein explora a paisagem na 
pintura como «espaços e estados 
mentais»73, como metáfora da expe-
riência emocional ou veículo de uma 
metafísica transcendental (é o senti-
do metafísico da existência despre-
zado pelas vanguardas que pretende 
reabilitar), mas também faz valer 
conceitos antagónicos e objetivos, 
como a perspectiva ótica herdada 
do Renascimento. A interpretação 
contemporânea que Biberstein faz 
da pintura de paisagem está patente na forma como contrapõe o virtuosismo 
da representação, portador do ilusionismo74, ao carácter abstrato de certas pai-
72 ROSENTHAL, Anselm Kiefer, p. 133.
73 NEUMAIER, «Os limites da alma», p. 32.
74 A propósito de uma entrevista realizada em 1989 com Jiri Svestka, Biberstein afirma: «(...) as 
paisagens não são só pintura de paisagem, mas são também paisagens do campo de possibilidades 
da pintura como meio. (...) Quando o preto monocromático se encontra colocado ao lado de uma 
Fig. 19  Michael Biberstein, Aglomeração, 1991, 
acrílico sobre tela, 101,4 x 105 cm.
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sagens difusas, sem focos de atenção, ou a superfícies completamente negras, 
que remetem para a pintura monocromática, de Malevich até ao Minimalismo. É 
também o sublime kantiano que Biberstein pretende recuperar ao criar pinturas 
com dimensões sobre-humanas, em que as paisagens evocam o «absolutamente 
grande», aquilo que ultrapassa os limites do que podemos experenciar, o indefi-
nível ou indizível75. Grandes fenómenos cósmicos são evocados, em obras como 
«Aglomeração», de 1991, que remetem para a imensa vastidão e a infinitude de 
um universo cada vez mais explorado, mas sempre incógnito (ver fig. 19).
 No contexto nacional, o pintor João Queiroz encontra na paisagem um 
terreno fértil para explorar uma série de problemáticas que ultrapassam o mero 
tema, como a questão da perceção em articulação com a experiência corporal 
do mundo, ou o questionamento da representação na pintura. João Queiroz es-
tuda profundamente as metodologias implicadas no saber fazer da história da 
pintura ou do desenho, enquanto disciplinas, e, a partir daí, produz desvios que 
subvertem a tradição no que diz respeito aos procedimentos e técnicas ou às 
modalidades de visão instituídas historicamente. Por exemplo, para Queiroz, a 
representação pode ser construída pelo sujeito através de uma ligação corporal e 
não meramente ótica76, de modo que as suas pinturas e desenhos parecem resul-
tar num emaranhado de sensações, de impressões e perceções.
 Bruno Marchand considera que Queiroz rompe com a tomada de vista, pe-
rante a paisagem, considerada como algo estático. Neste caso, há uma distância 
entre o observador e o objeto observado e é nesta distância que se organizam e 
hierarquizam os diversos elementos 
que se apresentam no campo visual. 
Ora, é precisamente esta distância 
que João Queiroz pretende pertur-
bar, propondo um modo corporal de 
apreender e experienciar o mundo. 
A partir do contato direto com a pai-
sagem, Queiroz cataloga uma série 
de experiências sensoriais, que vai 
registando nos seus desenhos sob 
a forma de gestos possíveis, de ex-
pressões gráficas variadas, de tipos 
de relações entre os diversos ele-
paisagem pintada, transforma-se numa espécie de perspetiva, uma perspetiva percetiva. Por um 
lado, há uma falsa e ilusória profundidade, a da paisagem pintada, e, por outro lado, há a superfície 
preta, que não pretende fingir nada, mas que parece recuar muito mais do que a anterior» (SARDO, 
«Sobre a distância», p. 13).
75 NEUMAIER, «Os limites da alma», p. 34.
76 «A propósito de Silvae», pp. 14 e 35.
Fig. 20  João Queiroz, Sem título, 2009, óleo e 
aguarela sobre papel montado em tela, 56,5 x 
75,5 cm.
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mentos constitutivos da paisagem, de géneros de composições, etc. Desta forma, 
Queiroz constrói um «léxico» alargado de possibilidades de construção da ima-
gem pictórica, ao qual poderá recorrer aquando da realização das suas pinturas 
(ver fig. 20). Este «léxico» implica uma perceção da paisagem que não respeita 
a hierarquização convencional dos elementos na composição a partir da prepon-
derância da visão, mesmo porque muitas das suas pinturas são feitas a partir da 
memória da experiência corporal com a paisagem77. Note-se que, mais adiante, 
na exposição sobre o projeto pessoal de atelier, no ponto 3.1, se faz também re-
ferência à construção de um «léxico pictórico» como repertório de possibilidades 
expressivas. No entanto, ao contrário de Queiroz, este «léxico» é construído não a 
partir do contato direto com a paisagem, mas através da própria experimentação 
de diversas hipóteses expressivas (os diferentes tipos de gestos ou os efeitos com 
a matéria pictórica, por exemplo) que o processo da pintura, juntamente com o 
fator «acaso»78 e a recorrência à imagens mentais, permite.
Parte II
3. Paisagens na forja
 O projeto pessoal de pintura e desenho, base do trabalho ora apresenta-
do, atribui à paisagem a função de pretexto central para o desenvolvimento de al-
gumas questões, mais diretamente relacionadas com estas áreas técnicas e seus 
processos ou com a representação da imagem, que ultrapassam o mero tema 
ou o género. A paisagem não é considerada como realidade exterior ao próprio 
sujeito, mas é objeto construído e manipulado pelo mesmo, como imagem de si 
mesma e já não como reprodução relativa a um referente concreto. O trabalho de 
atelier incide, pois, sobre uma estratégia que se serve de imagens mentais como 
referentes e como impulsionadoras da criação daquilo que designarei como pseu-
do-paisagens. 
 Não será artificioso dizer que o fluxo assustador das imagens e a sua ba-
nalização, desde as mais antigas, oriundas da história da arte, até às simuladas 
em computador ou às provenientes dos lugares mais recônditos do planeta e do 
universo, a partir dos meios técnicos mais sofisticados, fornece à memória dados 
em quantidade abundante. É a partir deste pressuposto de abundância que a re-
77 «A propósito de Silvae», p. 222.
78 Reconhece-se a complexidade deste conceito como realidade física e estatística. 35
corrência aos meios banais de acesso à imagem, como a fotografia, deixará de ter 
importância direta. Pelo contrário, neste trabalho, dá-se, antes, primazia às ima-
gens memorizadas. Estas são sempre recuperadas de forma incompleta, aquando 
da concretização das supostas paisagens aqui propostas, uma vez que, entre a 
visualização mental (já por si mesma débil) de tais imagens e a sua transposição 
para o desenho ou a pintura, há sempre um lapso irreparável, embora positivo. 
 Não há, por outro lado, neste processo, lugar para o sublime (ver nota 75) 
nem para uma experiência presencial com a paisagem. Há, antes, como que o re-
corte de imagens mentais de paisagens de diversas proveniências, sem que a «co-
lagem» subsequente das mesmas obedeça à lógica de uma representação como 
tomada de vista sobre a natureza. Existe, claramente, uma noção de fragmenta-
ção, tanto ao nível formal das pinturas e desenhos assim conseguidos, como do 
processo de construção em si. A paisagem é, acima de tudo, um pretexto para 
forjar imagens que, sob a aparência da representação, dissimulam o seu lado am-
bíguo, construído e de não referencialidade direta.
3.1 Estratégias em movimento
 As propostas atuais de pintura/desenho, que compõem a base deste pro-
jeto, são o ponto de chegada, embora sempre temporário, de um processo de 
pesquisa e exploração de soluções técnicas e conceptuais anteriores, que é ne-
cessário reconstituir para se perceber a lógica da evolução até ao momento pre-
sente. A opção pela paisagem como pretexto para a pintura e desenho serve, 
numa fase inicial, apenas como ponto de partida para explorar uma clara vertente 
sensorial da pintura, relacionada com as possibilidades ou impossibilidades do 
próprio corpo que age sobre o suporte, com a consciência da diversidade de ges-
tos que são produzidos no processo, com o registo da tinta como possibilidade 
de marca individual, com a manipu-
lação da matéria e a criação de efei-
tos diversos; enfim, com a pintura 
como uma incursão em quem pinta 
e se concentra nas potencialidades 
das suas mãos e instrumentos. Des-
te modo, embora partindo de um 
pretexto, que também já foi um gé-
nero historicamente estabelecido e 
codificado, pretendeu-se trabalhar 
a pintura/desenho não a partir de 
Fig. 21 Analice Campos, Violeta2, 2011, óleo so-
bre tela, 50 x 70 cm.
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uma atitude revivalista, mas enca-
rando-os como meios específicos e 
insubstituíveis para explorar aquelas 
possibilidades.
 Neste primeiro momento, a 
fotografia ou as pinturas de paisa-
gens de outros pintores funcionam 
como referentes para a criação, 
embora apenas como elemento 
gerador inicial. A meio do proces-
so estas referências perdem-se e a 
pintura acontece mais como conse-
quência de pinturas anteriormente 
realizadas; ou seja, como resultado 
da acumulação de experiências que 
são descobertas apenas no processo do fazer, o qual sempre produz novas pos-
sibilidades expressivas, aumentando o repertório de opções pictóricas até então 
disponíveis (ver fig. 21). Tais referências adquirem, assim, um valor residual, na 
medida em que o trabalho de pintura acontece de uma forma bastante espontâ-
nea, através de pinceladas cuja realização se pretendeu dotada, digamos assim, 
de alguma energia e contundência gestual, remetendo para algumas experiências 
do Informalismo e desconstruindo a imagem como resultado da referencialidade. 
 Há, portanto, uma fuga deliberada a um modo de representação que se 
submete, por exemplo, aos imperativos da perspetiva, em que predomina a exis-
tência de um observador fixo, construtor da imagem como janela, e um sentido 
de orientação definido e estável da paisagem. Por outro lado, os laços que unem 
as cores existentes na natureza e as da minha pintura não são diretos e não há um 
tratamento realista das luzes e das sombras. A pintura/desenho acontece como 
um continuum, onde todos os fatores constituintes, como a forma, a cor, as man-
chas e as linhas, parecem encadeados uns nos outros; tudo isto resulta numa 
expressão que conjuga movimento 
e expansão para fora do quadro (ver 
fig. 22). Nesta fase, foi-se construin-
do um «léxico pictórico», cujas for-
mulações expressivas surgiram da 
diversificação experimental constan-
te dos modos de fazer, mas também 
do aproveitamento de acontecimen-
tos não completamente previsíveis 
(se se quiser, «ao acaso»), que esta Fig. 23 Analice Campos, Vermelho+amarelo1, 
2011, óleo sobre tela, 50 x 60 cm.
Fig. 22 Analice Campos, Sem título, 2012, óleo so-
bre tela, 100 x 100 cm.
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forma de pintar tão espontânea 
suscita. Tal «léxico» é caracterizado 
pelo contraste das soluções (ver fig. 
23): contraste ao nível dos gestos 
possíveis (uso da mão direita versus 
mão esquerda, pincelada lenta ver-
sus pincelada rápida, pincelada que 
procura a linha versus pincelada que 
constrói a mancha, existência simul-
tânea do gesto contido e cirúrgico e 
do gesto amplo e menos ensaiado); 
contraste ao nível dos materiais (di-
ferentes pincéis e trinchas de diversos tamanhos); contraste ao nível das cores 
(contraste entre a cor da base e a cor da pintura propriamente dita e contras-
te entre as cores complementares); contraste ao nível da matéria (transparência 
versus opacidade, velatura versus empasto); finalmente, contraste ao nível dos 
efeitos (sobreposições, apagamentos, arrastamentos). O resultado é uma pintura 
que exibe uma atividade gestual significativa, que se expande para fora dos limi-
tes da tela e que põe à prova as possibilidades expressivas da pintura como meio 
específico.
 Numa segunda fase, optou-se pela não recorrência a fontes externas de 
imagens de paisagens, como por exemplo as fotografias tiradas para esse fim, ou 
as obtidas através da internet, visto que aquele processo gestual e espontâneo 
impunha sempre um descolamento completo em relação a estes referentes mais 
concretos. Ao mesmo tempo, havia uma produção paralela de desenhos feitos 
exclusivamente a partir de imagens memorizadas (ver fig. 24), em que se utiliza-
vam materiais riscadores como o carvão sintético, a barra de óleo e o pastel seco, 
que já apresentavam um grau de distanciamento e desconstrução da imagem de 
paisagem mais marcante. Estes passaram a servir como modelo, e uma espécie 
Fig. 25  Analice Campos, Prospectus#1, 2013, óleo sobre tela, 110 
x 183 cm.
Fig. 24 Analice Campos, Sem título, 2011, barra 
de óleo sobre papel, 70 x 100 cm.
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de ensaio prévio, para as pinturas 
seguintes. Tais desenhos são realiza-
dos de uma só vez, e as pinturas sub-
sequentes em poucas sessões, o que 
permite que o todo aconteça com 
uma fluidez tal, que os diversos ele-
mentos e variáveis da pintura pas-
sam a fazer parte de um continuum 
indiscernível. No entanto, a recor-
rência a uma grande quantidade de 
instrumentos, opções expressivas e 
cores, resultado do alargamento do 
«léxico pictórico» já referido, terá conduzido, provavelmente, à inclusão de de-
masiadas variáveis num só quadro. Assim, nesta fase, tornou-se imprescindível 
reduzir aqueles fatores pictóricos, assim como ampliar a dimensão do suporte 
(ver fig. 25), para que os gestos também adquirissem maior amplitude. A partir 
de uma nova experiência, Prospectus#1, com dimensões mais significativas, a pin-
tura foi realizada com o uso exclusivo de trinchas, abolindo-se a grande diversi-
dade de tamanhos de pincéis. Do mesmo modo, as opções expressivas da pintura 
reduziram-se à exploração dos efeitos relacionados com uma vertente apenas, 
a transparência da tinta, com o intuito de provocar um desvio em relação à ex-
pressão das pinturas anteriores, caracterizadas pelo desenho muito curvilíneo do 
gesto (ver fig. 26). A gama de cores também foi restringida a uma expressão mais 
próxima da monocromia, dada a necessidade de focalização no tratamento da 
matéria e do gesto como elementos construtores da pintura; evitou-se, assim, 
uma grande dispersão devida à preocupação com o uso de muitas cores ao mes-
mo tempo.  
 Esta vertente experimental e de assunção do inesperado, em que o pin-
tor não se submete ao mes-
mo, mas procura sempre no-
vas soluções para explorar, 
a partir de um processo que 
implica uma gestualidade car-
regada de energia e dinamis-
mo, também está patente em 
obras contemporâneas, como 
as pinturas de Herbert Bran-
dl. O crítico e curador Robert 
Fleck caracteriza a pintura de 
Fig. 26 Analice Campos, Incursão, 2012, óleo so-
bre tela, 80 x 100 cm.
Fig. 27 Herbert Brandl, Sem título, 2014, óleo e verniz 
sobre tela, 150 x 250 cm.
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Brandl como «pintura direta»79, na medida em que esta parece ser construída a 
partir das respostas espontâneas do pintor aos acontecimentos que no suporte 
vão surgindo, durante o fazer pictórico, e é criada diretamente naquele, numa 
só sessão, sem nenhum desenho preparatório. Brandl também se recusa a fazer 
qualquer correção neste processo, que é sempre relativamente curto, e opta por 
uma pintura que se assume e expressa através, por exemplo, do uso de diferentes 
velocidades de pincelada ou da introdução de opções contraditórias entre si. Do 
mesmo modo, as cores que utiliza não são as que se encontrariam na paisagem 
natural (ver fig. 27), mas são estridentes e artificiais, chegando mesmo à colisões 
propositadas. 
 Encontramos no trabalho deste pintor um posicionamento que assume 
a paisagem para, logo a seguir, a contrariar, de modo que a ilusão de um certo 
naturalismo é quebrada pelo próprio ato de pintar. As formas, que se aproximam 
mais ou menos de uma paisagem concreta, emergem do trabalho da pincelada 
e dos acidentes que vão acontecendo na tela. Desta forma, a imagem surge da 
própria imprevisibilidade do trabalho da pintura, de modo que aquela nunca é a 
razão de ser desta. A pintura de Brandl é, segundo Ulrich Loock, assumida como 
um medium que não pode ser substituído por nenhum outro: «só pondo a pin-
tura a trabalhar surge algo que, de outra forma, não se tornaria possível»80. A 
mais-valia da pesquisa feita neste trabalho sobre a obra de Brandl é esta vertente 
experimental da pintura; vertente que assume e nega a paisagem, que constrói, 
desconstruindo, e que se apresenta mais como consequência de pinturas ante-
riormente experimentadas do que como reprodução.
3.2 Fragmentos: imagens mentais em gestos
 
 A paisagem, como conceito culturalmente adquirido e construído ao lon-
go dos tempos, recebe da história da arte, pelo menos nas sociedades ocidentais, 
algumas das suas formulações imagéticas, mas também dos meios de comuni-
cação de massas e, mais atualmente, dos meios digitais, os quais abrangem de 
forma mais alargada o grosso das populações. Estamos, a princípio, em conta-
to constante e diário com uma quantidade inesgotável de imagens, fruto de um 
acesso cada vez mais abrangente, mais rápido e com graus de definição que su-
peram a própria visão humana. Neste processo de banalização extrema da ima-
gem, quase que podemos pensar que todas as imagens valem o mesmo, ou quase 
todas, na medida em que existem, segundo Didi-Huberman, numa «(...) espécie 
79 FLECK, «Herbert Brandl», p. 11.
80 LOOCK, ZACHAROPOULOS, «Do lado de uma metafísica do acaso», p. 7.40
de acumulação típica do pós-moder-
nismo, uma acumulação que se faz 
para que não seja possível nenhuma 
hierarquia, nenhuma escolha»81. 
 É neste sentido que a produ-
ção das pinturas/desenhos aqui pro-
postas, nesta fase atual, dispensa, 
de uma forma geral, o contato direto 
com tais imagens, oferecidas através 
dos diversos meios de divulgação, 
ou com a realidade exterior física e 
objetiva da paisagem, porque se considera que a mente já se encontra saturada 
com tais informações. O que se vai buscar como referente são, antes, fragmentos 
de imagens memorizadas, um material que, na maior parte das vezes, não for-
nece a nitidez e a clareza que os outros meios palpáveis, se assim se pode dizer, 
permitem. Porém, é justamente este caráter incompleto, desvanecido e inconclu-
sivo da matéria memorizada que interessa, já que as supostas paisagens, criadas 
com tinta e materiais riscadores, também acontecem de forma descontínua e 
ambígua. O processo de construção destes trabalhos assemelha-se ao corte e co-
lagem; todavia, desta vez, decorre de algo impalpável, como as imagens mentais, 
trazidas para a tela ou o papel e conjugadas sem considerar premeditadamente o 
nexo da composição tradicional82 da paisagem como tema da pintura e do dese-
nho. 
 A estratégia geral de construção da imagem por fragmentos também 
acontece de outra forma. Por vezes são acrescentados, nestes trabalhos recentes, 
detalhes quase impercetíveis, baseados em outras pinturas que já fazem parte 
da história da arte. É o caso da Pintura#4 (Luz de Rubens) e da Pintura#6 (Luz de 
Rubens) (ver fig. 28), em que são aplicados pequenos apontamentos de pasta 
81 Entrevista realizada por Maria Irene Aparício e Susana Nascimento Duarte, em 2010, com 
Georges Didi-Huberman, publicada no nº1 da revista Cinema: Revista de Filosofia e da imagem em 
movimento, com tradução portuguesa de Marcela Tavares. Acedida a partir de http://www.raf.ifac.
ufop.br/pdf/artefilosofia_11/O_que_torna_o_tempo.pdf. Nesta entrevista, Huberman discorre, 
em determinada altura, sobre os povos sobre-expostos ao excesso de informação e imagens. A sa-
turação da memória acontece, neste caso, devido à existência de imensas imagens sobre a mesma 
coisa, de modo que a intensidade com que são continuamente repetidas faz com que se deixe efe-
tivamente de as ver. Walter Benjamin, no seu ensaio A obra de arte na era da sua reprodutibilidade 
técnica, propõe uma reflexão sobre a perda da aura através da reprodução técnica, na medida em 
que a multiplicação do reproduzido substitui a ocorrência única, «o aqui e agora do original», pela 
ocorrência em massa (BENJAMIN, «A obra de arte na era da sua reprodutibilidade técnica», pp. 77-
79).
82 A acreditar em Puttfarken, a noção de composição pictórica apenas foi apropriada pela crítica e 
convertida em teoria  no séc. XVII. Nicolas Poussin foi considerado o principal modelo para muitos 
críticos e pintores da Academia Francesa (PUTTFARKEN, The Discovery of Pictorial Composition, pp. 
189 e 201). Ver também nota 16.
Fig. 28 Analice Campos, Pintura#6 (Luz de Ru-
bens), 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 40 
x 50 cm.
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de tinta branca sobre o desenho a 
carvão sintético, já realizado sobre a 
pintura a óleo, que remetem para as 
entradas de luz nas paisagens de Ru-
bens83. Os pontos de luz na pintura 
de Rubens são conseguidos através 
da aplicação em pasta da cor lumi-
nosa sobre fundo escuro. Esta opção 
reitera a ideia de recorte e colagem 
de elementos aparentemente pouco 
significativos, que por vezes subsis-
tem na memória: o detalhe que so-
brevive e não a imagem total.
 A construção por fragmen-
tação é igualmente notória na pró-
pria forma como o desenho/pintura 
é realizado. Os gestos descontínuos 
que fragmentam a imagem em espasmos de paisagens dissonantes, que não se 
encaixam e não têm sequência, são também resultado deste intuito de constru-
ção por colagem aleatória: os gestos são díspares, a pintura do fundo não se en-
caixa com o desenho posterior, as diversas partes da suposta paisagem não têm 
continuidade, de modo que a composição final pode, muitas vezes, sobreviver 
em outra posição que não a exposta. A própria ilusão de tridimensionalidade su-
gerida em algumas áreas do desenho, que é realizado por cima da pintura inicial, 
é constantemente interrompida: ou pelo ruído causado pela pintura de fundo 
ou pelas súbitas mudanças de direção no mesmo desenho, o que provoca, neste 
último caso, perceções contrárias em simultâneo. Este efeito é notório na «Pintu-
ra#17» (Ver fig. 29), nomeadamente quando observamos o elemento central, que 
tanto recua em profundidade, como avança para fora da tela. Aqui, há uma remis-
são para a obra de Cézanne, A ponte de Maincy, de 1879, já referida no ponto 2.1 
da parte I; ao mesmo tempo que Cézanne cria ilusão de profundidade, também a 
contraria: introduz o reflexo do arco do lado esquerdo da ponte, que implica um 
movimento contrário para fora da tela. 
 É nesta tensão dialética — entre o desenho e a pintura, a linha e a man-
cha, a bidimensionalidade e a tridimensionalidade, a superfície e a profundidade, 
a cor e a monocromia dos traços, a imagem da representação e a representação 
83 Veja-se, a este propósito, Atalanta e Meleagro caçando o javali de Cálidon, de Peter Paul Ru-
bens, c. 1635-1636. Os pequenos apontamentos de tinta clara a óleo, sobre o escuro cerrado das 
árvores ao fundo, só são percetíceis estando em contacto direto com a obra. Nestas condições, é 
possível perceber a textura destes pontos de luz que, para sobressaírem, foram aplicados em pasta, 
de modo que ressaltam da superfície plana do resto da pintura.
Fig. 29  Analice Campos, 2015, Pintura#17, 120 
x 100 cm.
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da imagem paisagística — que o trabalho de atelier se processa, dando lugar, 
finalmente, a uma terceira realidade que não anula as anteriores, mas as supe-
ra, incluindo-as. O olhar do observador vagueia, entre a pintura bidimensional 
e plana do fundo e as ilusões interrompidas de profundidade, insinuadas aqui e 
ali pelo desenho posterior, vacilando em várias direções, como se fosse a lente 
de uma câmara fotográfica que procura a focagem, sem no entanto focar. A este 
propósito, poder-se-ia fazer referência ao conceito de moving eye, que Gombrich 
desenvolve em oposição à situação de estaticidade de um ponto de vista único e 
fixo, herdeiro das convenções da perspetiva84. 
 
3.3. O «acaso» e o constrangimento como motores de construção
 A construção de supostas paisagens em pinturas e desenhos não aconte-
ce, como já foi referido, e na fase atual dos trabalhos de atelier, através do con-
tacto direto com a natureza ou a partir do uso de fotografias e imagens digitais. 
Para além do recurso às imagens memorizadas, há que acrescentar que este pro-
cesso de construção recorre a uma estratégia que encontra, de certa forma, para-
lelo na noção de «diagrama» de Gilles Deleuze, embora não seja especificamente 
determinada por esta, sobre cujo sentido convém refletir. Tal estratégia funciona 
através do relançamento sucessivo de traços/manchas, mais ou menos «ao aca-
so» (sic)85, que despoletam continuamente as ações subsequentes e destituem o 
figurativo86 que, segundo o autor, existe como facto anterior à própria pintura. 
 Deleuze, no seu livro Francis Bacon, defende que qualquer pintor, antes 
de iniciar a sua pintura, tem diante de si uma tela que nunca é uma superfície 
propriamente em branco; o que quer dizer que há sempre, neste espaço limitado 
do suporte, algo de preexistente: as ideias e imagens que povoam a cabeça do ar-
tista como dados adquiridos, virtuais ou atuais. Disto decorre que, estando a tela 
contaminada por estes dados, a função do pintor seria justamente a de a desem-
baraçar destas imagens, pintar por cima delas, e não simplesmente reproduzir um 
objeto como modelo da representação. O resultado seria exatamente o desman-
84 Para estes conceitos, ver o ensaio de Gombrich, «Standards of Truth» (passim; ver também 
CASTRO, Paisagens, pp. 28 e 29).
85 Deleuze lembra que Bacon insiste em recordar que não existe acaso senão sendo «manipula-
do» (DELEUZE, Francis Bacon, pp. 161 e 164).
86 Deleuze tanto utiliza o termo figuração como figurativo para designar as imagens que são 
meramente ilustrativas e narrativas. Tais imagens, quando funcionam como perceções já feitas e 
preconcebidas, são frequentemente referidas pelo mesmo autor como clichés (DELEUZE, Francis 
Bacon, p. 152). Segundo Deleuze, há duas formas de transpor a figuração: ou seguir a via da abs-
tração, ou a que conduz à «Figura» (DELEUZE, Francis Bacon, p. 79). A «Figura» é a forma na sua 
relação com a sensação e, embora podendo ser figurativa, opõe-se à figuração; esta última é a 
forma na sua relação com o objeto que representa (DELEUZE, Francis Bacon, pp. 81-82). 43
telar da relação modelo-cópia. Entre 
os dados prévios à pintura, e que já 
povoam a tela antes mesmo de o 
pintor iniciar o seu trabalho, Deleuze 
identifica, em primeiro lugar, a «figu-
ração». De facto, podemos pensar 
que vivemos rodeados de imagens 
que a nossa mente acumula, como 
recordações e impressões, e que se 
transformam em perceções prêt-a
-porter ou clichés. Poder-se-ia dizer, 
então, que, antes de pintar, o pintor 
é confrontado com todos estes cli-
chés que forçam a sua presença na 
tela. 
 Neste sentido, Deleuze men-
ciona Francis Bacon, pintor cujo 
nome dá ao referido livro o seu títu-
lo, como tendo alcançado esta cons-
ciência perante os referidos clichés. Seguindo esta via, o pintor valoriza o acaso 
como forma de, a partir de manchas realizadas livremente ou de forma acidental, 
desmobilizar a «figuração» que existe, ainda antes de iniciar a sua pintura, na tela 
ou na mente87. Estas manchas, produzidas «ao acaso» (sic), são consideradas por 
Deleuze como não representativas, porque dependem da casualidade do ato e 
não expressam nada relativamente à imagem visual (sic)88; são «não-picturais» 
e apenas ganham valor pictórico se reutilizadas e manipuladas pelo pintor, que 
delas se serve para desligar a imagem visual do domínio do cliché, e quando re-
integradas no conjunto do quadro (ver fig. 30). Assim, (pese embora o facto de 
o assunto ser «filosoficamente» complexo), Deleuze conclui, a partir de Bacon, 
que o acaso implica uma escolha sempre que há a possibilidade da sua utilização/
manipulação posterior. Neste processo, o acidente está sempre presente, assim 
como o controle, de modo que há uma incessante sobreposição entre os dois, tal 
como Francis Bacon refere insistentemente numa entrevista com David Sylves-
ter89. Entre aquilo que é previsto, todos os clichés e as probabilidades, e aquilo 
87 Bacon tenta, assim, produzir como que uma catástrofe na tela, que desconstrói os dados fi-
gurativos, toda a informação visual e não visual, todos os clichés preexistentes na sua mente e em 
potência naquele suporte; fá-lo, limpando ou escovando a pintura com diversos materiais, como 
panos ou esponjas, e lançando a tinta segundo diversas velocidades e direções. Isto corresponde 
ao conceito de diagrama de Deleuze (DELEUZE, Francis Bacon, pp. 169-170).
88 DELEUZE, Francis Bacon, p. 162.
89 SYLVESTER, The Brutality of Fact, p. 99.
Fig. 30 Francis Bacon, Paisagem perto de Mala-
bata, Tânger, 1963, óleo sobre tela, 198 x 145cm.
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que é conseguido através do acaso, há um salto no mesmo lugar, ou seja, a desco-
berta não de uma figuração que é ilustrativa, mas de uma «Figura visual imprová-
vel»90. Estas marcas acidentais são, como refere Deleuze, traços de sensação, que 
introduzem no universo visual da «figuração» uma outra dimensão, que rompe 
com a organização ótica dominante; a todo este processo Deleuze dá o nome de 
«diagrama» — o caos ou a catástrofe, mas ao mesmo tempo, aquilo que gera uma 
nova ordem na pintura.
 Algo destas reflexões sobre o papel do «acaso» e da necessidade de pro-
duzir pinturas ou desenhos que desconcertam a estabilidade das formas, tal 
como as reconhecemos habitualmente, julga-se poder está também refletido nos 
trabalhos produzidos para este projeto. As pseudo-paisagens (tal como referido 
no início da segunda parte), criadas em atelier, acontecem sempre a partir de 
imagens memorizadas que se organizam na tela igualmente por intermédio de 
ações que algumas vezes têm o «acaso» como impulsionador. Por um lado, certas 
ações (ou gestos) são ensaiadas ou previstas mentalmente antes de acontecerem 
na tela, enquanto outras acontecem sem programação, de forma abrupta ou não 
totalmente pensada; estas coincidem com momentos de impasse  que ocorrem 
no processo (e é necessário introduzir marcas que não foram completamente 
premeditadas para voltar a reativar a pintura), ou porque simplesmente o concei-
to de construção da imagem por fragmentação exige estas mudanças bruscas de 
direção. 
 O processo de construção destas pinturas/desenhos pode ser dividido, de 
forma sintética, em duas fases (ver fig. 31). Por um lado, há a pintura propriamen-
90 DELEUZE, Francis Bacon, p. 167.
           
Fig. 31  Analice Campos, 2015, Processo de construção da Pintura#17.
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te dita, em zonas de aguadas, descontínuas e fragmentadas; nesta fase a pintura 
remete para uma imagem paisagística, embora com expressão plana, a funcionar 
como constrangimento intencional às etapas seguintes. Contrariamente a Francis 
Bacon, que, segundo Deleuze, parte de imediato para a destruição do cliché pree-
xistente na tela, no presente caso o elemento «figurativo» é propositadamente 
introduzido de início na pintura para que, no conflito que o opõe ao que vem a 
seguir, surja o não «ilustrativo»91. A presença desta imagem de carácter paisagís-
tico dificulta a construção de um segundo nível da pintura (que é realizado com 
materiais riscadores e sobre aquela pintura inicial), na medida em que funciona 
como uma espécie de ruído de fundo que interfere com a produção da imagem 
seguinte; ao mesmo tempo, contudo, por força do incómodo, liberta tal cons-
trução de uma representação expectável. Neste processo, são lançados perio-
dicamente gestos, cuja premeditação se reduz ao mínimo, e que desestabilizam 
a imagem, obrigando a novas direções; este processo gera um resultado visual, 
cujas relações com as convenções pictóricas relacionadas, por exemplo, com a 
perspetiva linear e atmosférica ou a criação de luz e sombra, são contingentes. 
 Embora o papel do «acaso» tenha alguma relevância na produção destes 
trabalhos, será imprudente relacionar os processos aqui desenvolvidos com ou-
tras opções metodológicas em que aquele fator, pelo menos em princípio, é cen-
tral, como é o caso do conceito operativo de «automatismo psíquico», adotado 
pelos surrealistas. O «acaso» não é desencorajado em alguns momentos da reali-
zação das pinturas/desenhos deste projeto, mas não comanda maioritariamente 
o processo. Serve apenas como fau-
tor de acontecimentos disruptivos e 
desencadeadores das ações subse-
quentes.
 Muito mais cedo, ainda no 
séc. XVIII, Alexander Cozens também 
desenvolveu um método que reco-
nhecia ao «acaso» um papel funda-
mental para criar composições origi-
nais de paisagens a partir de borrões 
de tinta. Estes, produzidos de forma 
acidental, serviam para estimular a 
imaginação, sugerindo semelhanças 
com certas formas naturais que poderiam dar lugar a composições imprevistas92. 
91 Ver nota 86.
92 Alexander Cozens publicou em 1785 o tratado A New Method of Assisting the Invention in Dra-
wing Original Compositions of Landscape. Trata-se de um método para compor paisagens, não a 
partir da imitação direta da natureza, mas a partir da imaginação, tendo como resultado a invenção 
de representações artificiais (COZENS, A New Method, p. 2).
Fig. 32 Analice Campos, Desenho#2, 2014, óleo 
sobre tela, 40 x 50 cm.
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De qualquer modo, apesar do carácter rude e indefinido das manchas assim pro-
duzidas, uma disposição geral das «massas»93 teria que ser intencionalmente con-
cebida antes de tudo e produzir uma forma compreensível. Para além disso, a 
conclusão da pintura, iniciada a partir dos borrões, deveria seguir a lógica clássica 
de composição de paisagens, respeitando, por exemplo, a criação de planos, do 
mais próximo ao mais afastado, para simular a noção de distância94. Como o pró-
prio assume: «a imaginação conduz, ao passo que o julgamento regula»95. 
 Contrariamente a esta opção, as manchas ou traços produzidos de forma 
menos premeditada no presente projeto têm uma função oposta ao método de 
Cozens; na verdade, pretendem contrariar e desestabilizar o «figurativo», obri-
gando à tomada de direções opostas às que vão sendo encontradas no decorrer 
do processo, de modo que a composição da imagem seja algo de instável e não 
previsto. O que se consegue no fim é uma suposta paisagem descarnada e frag-
mentada, destituída de continuidade em si mesma, onde desenho e pintura tam-
bém coexistem em desencontro.
 A partir de certo momento, no decorrer dos trabalhos desenvolvidos em 
atelier, foi introduzido um outro nível de constrangimento, a anulação da cor, en-
tendida como a redução das tintas 
ao branco e ao preto, e as derivações 
decorrentes da mistura destas duas. 
Esta opção foi propositadamente 
imposta à pintura e antecede, ao 
mesmo tempo que torna possível, 
os atuais trabalhos produzidos com 
tinta e carvão sintético, ou óleo em 
barra sobre tela. Se, num momento 
anterior, a cor era dotada de uma 
presença forte na pintura, embora 
não alcançasse a expressão acutilan-
te dos desenhos realizados em para-
lelo, posteriormente, optou-se pelo 
uso exclusivo da escala de cinzentos. 
O intuito foi o de aproximar desenho 
e pintura96 e transpor para esta a efi-
cácia que aquele atingia com reduzi-
dos meios (ver fig. 32). Deste modo, 
93 COZENS, A New Method, p. 7.
94 Ver nota de rodapé 16 e 82.
95 COZENS, A New Method, p. 12.
96 Por isso, designo, muitas vezes, os trabalhos mais recentes como pinturas/desenhos.
Fig. 33 Analice Campos, Pintura#20, 2015, óleo, 
carvão e plumbagina sobre tela, 50 x 30 cm.
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pode-se considerar esta como uma fase de transição entre as pesquisas anterio-
res e os atuais trabalhos (ver fig. 33). 
 Podemos, no entanto, objetar que os cinzentos não implicam necessaria-
mente ausência de cor e que a própria contaminação proveniente da luz local e 
dos objetos circundantes afeta e introduz coloração no cinzento. Gerhard Richter, 
por exemplo, embora com o intuito de destituir a pintura de todas as característi-
cas tradicionalmente consideradas necessárias para o seu entendimento e funcio-
namento como tal (pretende distanciar-se do motivo, do estilo, da composição, 
da cor, etc), utiliza, a certa altura, apenas a escala de cinzentos, embora conscien-
te de que estes tons involuntariamente se transformam numa escala de cores97. 
Contudo, no presente projeto, a ausência de cores propriamente ditas funciona 
apenas como uma estratégia de redução: a pintura limita-se ao trabalho de con-
trastes e de desenho e o momento do fazer é destituído das infinitas opções que 
a mistura de tais cores permite (a existência destas opções acabavam por facilitar 
a resolução do quadro, na medida em que o excesso de possibilidades e combina-
ções que aquelas cores permitiam podiam compensar eventuais fragilidades de 
outra natureza). Se, por outro lado, uma pintura, ou desenho, é realizada apenas 
com os cinzentos, provavelmente toda a atenção recairá, ou uma boa parte dela, 
sobre o desenho, no jogo de forças entre as formas e nas suas direções, embora 
também sobre os contrastes entre o escuro e o claro. 
 Tal experiência, marcada pela ausência da cor, permitiu uma intervenção 
pictórica mais direta sobre o suporte e possivelmente mais autêntica, no senti-
do em que os momentos de racionalização (que cores utilizar, que quantidades 
de cada uma, etc.) foram reduzidos consideravelmente e a expressão gestual se 
aproximou da realizada em desenho. A fase de exclusividade com a escala de 
cinzentos representa o salto para a produção atual deste projeto, que associa 
desenho e pintura no mesmo suporte (ver fig. 32). O encontro destes dois tipos 
de expressões acaba por responder, de uma forma mais coerente, à exigência da 
fragmentação, repetidamente referida ao longo deste texto, e é cúmplice de um 
modo contemporâneo de lidar com a imagem: recortando, colando, manipulan-
do, montando e recriando infinitamente.
3.4 Produto «temporariamente» final
 O estado atual do corpo de pinturas/desenhos é o resultado de um traba-
lho paralelo, dos últimos cinco anos, entre a investigação teórica (sobre o lugar 
97 RICHTER, The Daily Practice of Painting, p. 60.48
da paisagem na produção artística mais recente e do passado, sobre a evolução 
do conceito ao longo dos tempos e outras questões do campo mais vasto das 
artes visuais, como o papel da imagem e da representação na pintura atual) e as 
experiências realizadas em atelier. Resulta de avanços e recuos, de afirmações e 
dúvidas, e da consciência de que mesmo o que foi aparentemente posto de lado, 
ao longo do caminho, serviu para o presente projeto ser hoje o que é.
 Se as experiências realizadas em atelier, numa fase inicial, tratavam o de-
senho e a pintura como momentos distintos e complementares, a fusão das duas 
vertentes (embora, no limite, se possa objetar que houve sempre desenho na 
pintura e vice-versa) resultou numa expressão mais condizente com o carácter 
ambíguo, duplo e contraditório que se procurava para a imagem paisagística. A 
associação dos materiais, a princípio específicos de cada um destes meios (no 
caso, o uso das tintas acrílicas ou a óleo e, ao mesmo tempo, o uso de materiais 
riscadores, como o carvão sintético, a barra de óleo ou o pastel seco, sobre a tela), 
dá origem, de igual modo, a um confronto dinâmico entre dois níveis que não se 
anulam, mas, no conjunto, oferecem uma imagem, que é um todo, embora sem-
pre dúbio. 
 De certa forma, há também, no modo como as pinturas/desenhos são 
construídos (a pintura precede o desenho), uma certa transgressão da ordem tra-
dicional de execução, em que o desenho é feito geralmente antes da pintura. A 
utilização do carvão sintético, assim como da barra de óleo ou do pastel seco, diz 
respeito à opção por um modo de execução de tal forma irreversível, que não se 
coaduna com qualquer hipótese de correção ou emenda. Por outro lado, os últi-
mos trabalhos têm sido executados sobre a tela retangular e ao alto, o que tam-
bém contraria o modelo horizontal e panorâmico associado, em grande medida, 
à pintura de paisagem ocidental. Apesar das alterações introduzidas no percurso 
da concretização deste projeto, esteve, desde sempre, subjacente a toda a prática 
desenvolvida, a necessidade de criar pinturas/desenhos, não através de um sen-
tido de harmonia, mas precisamente através do conflito das forças e do choque 
das opções, procurando um resultado que se desvia da simples reprodução, para 
oferecer uma imagem aparentemente reconhecível e, no entanto, portadora de 
ambiguidade e dúvida.
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fet. Paris: Centre National d’Art Contemporain.
KOSTELANETZ, Richard (2000). A Dictionary of the Avant-gardes. New York: Rout-
ledge.
KUBISSA, Teresa P. (2014). «Paisagem nórdica: breve introdução ao nascimento 
e desenvolvimento de um género pictórico». In HENRIQUES, Ana C. (coord.). Ru-
bens, Brueghel, Lorrain: a paisagem nórdica do Museu do Prado. Tradução por-
51
tuguesa de Ana Henriques, Joaquim Caetano, Miguel Soromenho, Paula Medori, 
Rui Trindade e Teresa Pereira. Lisboa: Museu Nacional de Arte Antiga e Imprensa 
Nacional Casa da Moeda.
LANEYRIE-DAGEN, Nadeije (2008). Leer la pintura. Tradução espanhola de Rosó 
Gorgori. Barcelona: Larousse Editorial.
LOOCK, Ulrich, ZACHAROPOULOS, Denys (2004). «Do lado de uma metafísica do 
acaso». In RAMOS, Maria, BURMESTER, Maria (coord.). Pintura: Herbert Brandl, 
Helmut Dorner, Adrian Schiess: uma conversa com Denys Zacharopoulos e entre-
vistas com os artistas por Ulrich Loock. Tradução portuguesa de Cláudia Gonçal-
ves. Porto: Fundação de Serralves. Museu de Arte Contemporânea.
MADERUELO, Javier (2005). El paisaje: génisis de un concepto. Madrid: Abada 
Editores.
MARQUES, António Pedro (2009). «Blotting, Bluffing Nature». In QUARESMA, José 
(coord.). Arte e natureza: IV ciclo de conferências e exposições. Lisboa: Universi-
dade de Lisboa. Faculdade de Belas Artes. CIEBA - Secção Francisco de Holanda.
MCQUILLAN, Melissa (1996). «Picasso, Pablo». In TURNER, Jane (coord.), vol. 24. 
MEINHARDT, Johannes (ed.) (2005). Pintura: abstração depois da abstração. Tra-
dução portuguesa de Cláudia Gonçalves, Sofia Gomes e Mariana Moreira. Porto: 
Fundação de Serralves.
MEINHARDT, Johannes (2005). «A crise da pintura abstrata nos anos 1960». In 
MEINHARDT, Johannes (ed.).
MEINHARDT, Johannes (2005). «Gerhard Richter». In MEINHARDT, Johannes (ed.).
MEINHARDT, Johannes (2005). «Pintura: abstração depois da abstração». In MEI-
NHARDT, Johannes (ed.).
MEINHARDT, Johannes (2005). «Pintura pós-moderna». In MEINHARDT, Johannes 
(ed.).
MINOR, Vernon Hyde (1999). Baroque & Rococo: Art & Culture. London: Laurence 
King.
NEUMAIER, Otto (1995). «Os limites da alma: reflexões sobre a obra de Michael 
Biberstein». In SARDO, Delfim (comissário).
PUTTFARKEN, Thomas (2000). The Discovery of Pictorial Composition: Theories of 
Visual Order in Painting, 1400-1800. New Haven: Yale University Press.
RAMÍREZ, Juan Antonio (1993). Duchamp: el amor y la muerte, incluso. Madrid: 
Ediciones Siruela, S. A.
RICHTER, Gerhard (2002). The Daily Practice of Painting: Writings and Interviews, 
1962-1993. London: Thames and Hudson.
ROGER, Alain (2013). «Natureza e cultura: a dupla artialização». Tradução portu-
guesa de Paulo Frazão Roberto. In SERRÃO, Adriana Veríssimo (coord.). 
ROSENTHAL, Mark (1987). Anselm Kiefer. Chicago e Philadelphia: Prestel-Verlag.
SABINO, Isabel (2000). A pintura depois da pintura. Lisboa: FBAUL.
52
SALES, Fátima (2006). «A transformação da natureza na arte». In ACCIAIUOLI, 
Margarida; LEAL, Joana Cunha; MAIA, Maria Helena. Arte e Paisagem. Lisboa: Ins-
tituto de História da Arte - Estudos de Arte contemporânea.
SARDO, Delfim (comissário) (1995). Michael Biberstein: a  difícil travessia dos Al-
pes. Tradutores vários do Projeto de Exposição. Lisboa: Fundação Calouste Gul-
benkian. Centro de Arte Moderna José de Azeredo Perdigão.
SARDO, Delfim (1995). «Sobre a distância». In SARDO, Delfim (comissário). 
SCHWARZ, Dieter (1998). «‘Not a Drawing’: Some Thoughts about Recent Dra-
wing». In LEE, Pamela. «Drawing is another kind of language»: Recent American 
Drawings from a New York Private Collection. Cambridge: Harvard University Art 
Museums.
SERRÃO, Adriana Veríssimo (coord.) (2013). Filosofia da paisagem: uma antolo-
gia. Tradutores vários. Lisboa: Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa.
SERRÃO, Adriana Veríssimo (2013). «A paisagem como problema da filosofia». In 
SERRÃO, Adriana Veríssimo (coord.). 
SPROCCATI, Sandro (dir.) (1994). Guia de história da arte. Tradução portuguesa de 
Maria Jorge Vilar de Figueiredo. Lisboa: Editorial Presença.
SYLVESTER, David (2002). Interviewes with Francis Bacon: The Brutality  Fact. Lon-
don: Thames & Hudson.
TORZA, Maurizia (1994). «O Simbolismo». In SPROCCATI, Sandro (dir.). 
TURNER, Jane (coord.). The Dictionary of Art. London: Mac Millain Publishers (34 
volumes).
53
Catálogo de desenhos e pinturas
54
Catálogo de desenhos e pinturas
Sem título, 2011, carvão sobre papel, 29,8 x 42cm
55
Sem título, 2011, carvão sobre papel, 20,7 x 29,5 cm
56
Sem título, 2011, barra de óleo sobre papel, 70 x 100 cm
57
Sem título, 2011, carvão sobre papel, 70 x 100 cm
58
Sem título, 2011, pastel seco sobre papel, 50 x 100 cm
59
Sem título, 2011, pastel seco sobre papel, 70 x 100 cm
60
Anamnese#1, 2013, carvão sobre papel, 35 x 50 cm
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Anamnese#2, 2013, carvão sobre papel, 50 x 35 cm
62
Prospectus#2, 2013, óleo sobre tela, 110 x 183 cm
63
Superfícies#3, 2013, óleo sobre tela, 102 x 103 cm
64
Superfícies#2, 2013, óleo sobre tela, 103 x 105 cm
65
Viandante, 2014, óleo sobre tela, 97x 104 cm
66
Desenho#1, 2014, óleo sobre tela, 40 x 50 cm
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Pintura#4 (Luz de Rubens), 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 40 x 50 cm
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Pintura#6 (Luz de Rubens), 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 40 x 50 cm
69
Pintura#7, 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 46 x 55 cm
70
Pintura#8, 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 46 x 55 cm
71
Pintura#9, 2014, acrílico, óleo e carvão sobre tela, 46 x 55 cm
72
Pintura#10, 2014, óleo e carvão sobre tela, 120 x 100 cm
73
Pintura#11, 2014, acrílico, pastel seco e carvão sobre tela, 120 x 100 cm 
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Pintura#11, 2014, acrílico, pastel seco e carvão sobre tela, 120 x 100 cm 
75
Pintura#14, 2015, óleo e carvão sobre tela, 100 x 104 cm 
76
Pintura#17, 2015, óleo e carvão sobre tela, 120 x 100 cm 
77
Pintura#18, 2015, óleo e carvão sobre tela, 120 x 110 cm 
78
Pintura#19, 2015, óleo e carvão sobre tela, 120 x 105 cm 
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